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que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos dã contrâtâçãoj

7.12.7. O ajuste de que trata este dispositivo se limíta a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

7,L2.2. Consídera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

7.L3. Para fins de análise da proposta quânto ao cumprimênto das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do sêtor rêquisitante do serviço ou da área especíalizada

no objeto,

7.14. Caso o Termo de Referência êxija a aprêsentâção de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

não aceitação da proposta.

7.15. ?oÍ meio de mensagem no sistêmâ, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação dâs amostras, cuja prêsença será facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes.

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgedos por meio de mensagem no sistema.

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na êntrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital,

a proposta do licÍtãntê será recusada.

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analísará a aceitabilídade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguir-se-á com a verificaçâo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

\, 8. DA FASE DE HABILITAçÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessá rios e suficientes pa ra demonstra r

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,

nos teTmos dos arts. 62 a 70 da Lêi ne 14.133 de 2021.

8.1.1. A documentação exigída para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econôm ico-fina nce ira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando pêrmitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

a presentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da âta de registro de preços, os documentos exigidos para a
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ha bilitação serão trad uzidos por trad utor ju ra mentado no Pa ís e a post ilados nos termos d
no Decrêto ne 8.660, de 29 de ianeiro dê 2016, ou de outro que venha a substituilo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habílitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somâtório dos quantitativos de cada consorciado e, parâ efêito dê

habilitâção econômico-fina nceira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada

consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequêno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira,

haverá um acréscimo de lQft para o consórcio em relação ac valor exitsido para os licitantes

ind ividuais.

8.5. Os documentos exigídos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por

cop ia ou por meio digital enviado pelo sistema do p regão eletrônico.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro

cadestrel emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei ne 74.733/2027.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informaçõês prêstadas, na forma da lei

art.63, l, da Lei ns 14.133/2A27

8.8. Será verificado se o licitante ãpresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração

de que cumpre as exigências de reserva de cargos pâra pêssoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Soclal, previstas em lei e em outras normas específicas.

8,9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostâs econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documêntos por ele abrangidos.

8.10,1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não digitaís quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. ( lN ne 3/2018, a rt.

4s, §1q, e art.6s, §4e)

8.11. É de responsabilidade do licítante conferír a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamentê, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados. (lN ns 3/2018. art. 7e, caout).
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8.1L.1. A não observâncía do disposto no item anterior poderá ensejar desclassifícação no

mornento da ha bilitação. ( lN ne 3/2018, art.7e, parágrâfo único)

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos ofícíais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.L2.7. Os documentos exigidos para habilitaçâo que não estêjam contêmplados no Sicaf

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no p razo de até 2h (duas horas

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.L2.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas

e lances, os licitântes encaminharão, por meio do sjstêma, sjmultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no L!9
do ârt. 36 ê no § 1e do art- 39 dâ lnstrução Normãtiva SEGES ne 73, de 30 de setêmbro de 2022.

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente sêrá feitê

em relação ao iicitante vencedor.

8.13.1. Os documêntos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em q ua lq uêr caso, em rnomento posterior ao julgamento das propostas,

e apenês do licitante mais bem classificado.

8.13.2. Rêspeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a

fase dê habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.14. Após a entrega dos documêntos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, ê lN

73/2022, art.39, §4e

l,

):

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantês ê dêsde que necessária para apurarfatos existêntês à época da abêrtura do certame; e

8.L4.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

8.L5. Na análise dos documêntos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata ê acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

ha bilitação e clêssificeção.

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda ao presêntê êdital, observado o prazo dísposto no subitem 8.12.1.

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata

o subitem anterior.
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8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pêqueno portê sornênte será êxÍgida para êfeito dê contretação, e não como condição pare

participação na licitação (art, 4e do Decreto ne 8.538/2015).

8.19. Qua ndo a fase de ha bilitação a nteceder a de julgamento e já tiver sido e ncêrrada, não cabe rá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de Íatos supervenientes

ou só conhecidos após o julgamento.

9. DAATADE REGISTRO DE PREçOS

9.7. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem clêssificado terá o prazo de !
(cinco) d ias , contados a partir da data de sua convocação, pâra âssinar a Ata de Registro dê Preços,

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação,

sem prejuÍzo das sançôes previstas na Leí n-o 74.733, de 2027.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogâdô uma vê2, por igual pêríodo, mediante

solicitação do Iicitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devídamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada se.iâ âcêita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitale disponibilizada no

sistema de registro de pÍeços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas dê Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a ind icação do licitante vencedor,

a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preÇo registredo, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP ê

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromísso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidâmente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

êstabêlecidas, fica facultado à Administração convocar os licitàntês remanescentês do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo êm igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.

10. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e dos licitantes que

mantiverem sua proposta origínal.
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10.1.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

forneced ores registrados nã atâ.

10.1.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não pre.judicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.1.1. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adiudicatário antecederão agueles
que mantiverem sua proposta original.

10.2. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanêscentes, nas seguintes hipóteses:

L0.2.7. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no êditâl; ou

L0.2.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto ne 17.462123.

10.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes quê âcêitaram côtar o objêto côm prêço igual ao do

adjudicatário concordar com a contrataçâo nos têrmos em igual prâzo e nas condições propostas

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual

atualizaçâo na forma prêvistâ no edital, poderá:

10.3.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhol mesmo que acima do preço do

adjudicatá río; ou

10.3,2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantês

Temanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

cond ição.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da

Lei ne 14.133, de 202L.

f7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

1L.3. Quando o rêcurso apresentado impugnar ojulgâmento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitação do licitante:

11.3.1, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

Lf3.2, o prazo parc a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)

minutos.
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11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será íniciado na data de íntimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1-o do art. 17 da Lei ne

14.133, de 2027, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5- O recurso será dirigido à autoridade quê tiver editado o ato ou proferido a dêcisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prâzo de 3 (três) dias úteis, ôu, nesse mesmo prazo,

encaminhar rêcurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos forâ do prazo não serão conhecidos.

77.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos êlêmentos indispensáveis à defesa de seus interêssês.

11.8. O recurso ê o pedido de reconsideraçâo terão efeíto suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somêntê os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no site

e let rô n ico:

c03c33e89ba2

httos:l/licitacoeseb.l2rm.eb. mil.brlco m mun ities/ 27bb27 t2-9 LOd- 4f 37 - a846-

12. DAS INFRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANçÔES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

72.L.7. deixar de entregar a documentação exigida para o certeme ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certamê;

L2,L.2, Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver
ã proposta em especial quando:

L2.1.2.L, não enviar a proposta adequada ao último lance ofeÉado ou após a

negociação;

12.7.2.2. recusar-se e ênviar o detalhamento da proposta quando exigívêl;

L2.7.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitÍva; ou

12.7.2.4. deixar de apresentar amostre;

12.1.2.5. aprêsentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

edita l;

t),

fr,j.
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L2.t.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sue proposta;

L2.L.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assina r o contrato ou â âtâ de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

72.L.4. aprêsêntar declaração ou documentação falsa exigida pere o certamê ou prêstar

declaração falsa durante a licitação

72.L.5. fra uda r a licitação

12.L.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezâ, em

especial q ua ndo:

72.L.6.t. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.7.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12,!.6.3, apresentaramostrafalsificadaoudeteriorada;

L2.L.7. prâticar âtos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da liciteção

t2.L.8. pratícar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei n.p 12.846, de 2013.

!2.2. Com fulcro na Lêi ne 14.133. de 2021. a Administração poderii, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsa bilidades

civil e criminal:

L2.2.!. advertância;

L2.2.2. multa;

L2.2.3. impedimento de licitar e contratãr e

L2.2,4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão consíderados:

L2.3.7. a natureza e a gravidade da infração cometida.

L2.3.2. as peculiaridades do caso concretô

L2.3.3. as circunstâncias agravãntes ou atenuantes

L2.3.4. os danos quê dela provierem para a Administração Pública

t2.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa seÉ recolhida êm percêntual de 0,5Yo a 30% incÍdêntê sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
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L2.4.7. Para as ínfrações previstas nos itens 72.7.7, 12.7.2 e 72.7.3, a multa será de O,5% a

L5% do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens L2.7.4,72.1.5, f2.7.6, \2.1.7 e 12.1.8, a rnulta

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento dê licitar e contratar e declaração dê inidoneídade

para licitar ou contratar poderão ser aplicâdas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6- Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sa nção de imped imento de licitar e contrata r se rá a plicada ao responsáve I em decorrê ncia

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.7.L, 72-1.2 e 12.1.3, q ua ndo não se justifica r

a imposição de penalidade mais grâve, ê impedirá o responsável dê licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertêncer o órgão ou entídade,

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá sêr aplicadâ ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade pâre licitar ôu

contrâtar, em decorrência dâ prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.!.5,12.!.6, L2.L7
e 72.1.8, bem como pelas infrações administrãtívas previstas nos itens f2.L.t,72.7.2 e 12.1.3 que

justifiquem a imposição de penalídade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contrãtar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5s, da Lei n.e 14.t33/2O21.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato cu a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

descritâ no itêm 12.1.3, caractêrizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará

às penalidades ê à imêdiata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou êntidade
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4e da lN SEGES/ME n.e 73, de 2022.

72.IO. A apuração de responsa bilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e rntimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias útêis, contâdo da data de sua intimâção, apresentar

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimênto dê licitâr e contratar, contado da data da intÍmação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

diãs útêis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

L2.!2. Cabeá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para lÍcitar ou contrâtar no prazo de 15 (quinze) dias útêís, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimênto.

o
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13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei ne 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio elêtrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: salc@ 2lciaecnst.eb. mil. br ou 21cia.sa lc@gmail.com

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pGtzos previstos no

certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivãde pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13,5. Acolhida e impugnação; será definida e publicada nova data para a realização do certamê.

14. DAS DTSPOSTÇÔrS GeRATS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediênte ou ocorrendo qualquerfato supervêniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrá rio, pelo Pregoeíro.

14.3. Todas as referências dê têmpo no Edital, no aviso e durantê â sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

].4.4. A homologação do rêsultado dêsta licitação não implicêrá dirêito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serâo sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os clrstos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepe ndentemente da

condução ou do resultedo do processo licitâtório.

l'4in!te do Edital Pê8ão Elêtrônico (SRP) N e 9002312024 - 271 Cie í C^st - UASG: 160022 - N úPi 644ff.@3164/2024,99..... p á g na 2;
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72.73. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do êto ou da decisão
recorrida até quê sobrevenha decisão final da autoridade compêtente.

72.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do rnicio

e Íncluir-se-á o do vêncimênto. Só se iniciâm ê vencêm os prazos em dias de expediênte na

Admínistração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios dâ isônomia e

do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão dísponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico:

https://licitacoeseb.l2rm.e b. mil.brlcommunities/27bb27 72-97]d-4f37-a846-c03c33e89ba 2

14.11. lntegram este Edital, para todos os fins e êfêitos, os seguintês anexos:

14.11.1, ANEXO l-Termo de Referência

L4.11,.L.l. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

14.LL.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

1,4.LL.3. ANEXO lll- Minutâ dê Ata dê Registro de Prêços

74.77.4. ANEXO lV - Modelo de Proposta de Preço

Sâo Gabriel da Cachoeira, AM, 03 de fevereiro de 2025.

^l
JosrNALDo LNs o, MENEsEs - cer

Ordenador de Dàdpesa aa 2Lr Cia E Cnst
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MINISÍÉRIO DÂ DEFESA
gGRctÍo BRÀstLElRo

21!COMPANITIA DE EN6ENHABIÂ DÉ CONSTRUçÃO

IcoMPANHTA GU .ITERME CARLO§ TISSANCE)

TERMO DE REFERÊNCIA - AAUISIÇÕES - LICITAÇÂO

TERMO DE REFERÊNCtA - AQUtStçÔES - UCTTAçAO

PREGÃo ErETRÔNrco (sRp) Ne 90oozs/zoz4 -uAsGt l6oozz

( Processo Ad m inistrativo ( N U P ) n' 64417.0O3064 / 202+9 9)

1. COND|çÔES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1 .1. Aquisição de insumos de OBRA e lNsuMos AsFÁLTlCoS PARA E,ccuçÃo DETAPA BURACO da 21a

Ga E Cnst, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

1 .1 .1. TABELA DA DEscRr cÃO DETATHADA DO ITEM;

Rs 14.978,70 Rs 1.348,083,00

Asfalto diluído CM-30

Rs 13.471,84 RS 7.2t2.465,60
Local de Entrega; Manaus-Am

385184 Ton 2 Rs 10.908,s1 Rs 21.817,02

Rs 9.401,66 R5 18.803,32

E mulsão asfáltica RR-2C

Local de EntreBa: Sâo Gabriel da
Cachoeira-AM

2L6402 Ton 180 Rs 11.802,2s R5 2.124.405,00

Rs 10.295,39

Concreto asfáltico usinado a

quente, para aplicação a frio
ensacado

1

2

3

4

6

Lcal de Efltrega; São Gabriel da
câchoêira-AM

ITEM ESPECTFTCAçÃO CATMAT UND QTD VALOÊ
VALOR

UNITARIO

Asfalto diluído CM 30

317927 Ton 90

37792! Ton 90

Emulsão asfáltica para serviço de
imprimação (EAl)

Local de Entrega: Sâo Gabriel dâ

cachoeira-AM
Emulsão asÍáltica para serviço de
imprimação (EAl)

Local de Entrege: Manaus-ÂM

385184 Ton

Emulsão asfáltica RR-2C

Local de Entrega: Manaus-AM
216402 180 R5 1.8s3.170,20Ton

Saco de
25 kg

7500 Rs 77,00 R5 577.soo,00

l ,ã;it:\
1" ;t , !oÍ:

&, l

Local de Entrega: Sâo Gebriel da
Cachoeirê-AM

317 922
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EXÉRCtTO BRÂStt€tRO
21! COMPANHIA DE EI\IGEIIHÂRIÀ DE CONSTRUçÀO

(coMPANHtA GUtlHERME CARTOS TASSANCE)

9

10

11

12

Concreto asfáltico usinado a

quente, pa.a aplicação a frio
ensacado

Local de Entrega: Manaus-AM

3t-1922

TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÓES - LICITAÇÃO

Rs s77.5m,00

Rs 194,1s0,88

385184 TO !\ 18 Rs 10.786,15 Rs 194.1s0,88

268002 U ND 1000 R$ 299,20 Rs 299.200,00

268002

338698 UND ],OO Rs 11o,oo

Emulsão asfáltica catiônica lama
asfáltica LA-1C

385184

14

Local de Entrega: Manaus-AM

Tambor de metal 200 litros com
tampa fixa

Local de Entrega: Manaus-AM

TamboÍ de metal 200 litros com
tampa fixa

Lo.al dê Entrege: São Gebriêl da

Cachoeira-ÂM

Rodo metálico pâra massa

asfáltica confeccionado em tubo e
chapa metálica

Local de Entrega: São Gabriel da
cachoeira-AM

7500 Rs 77,00

TON Rs 10.785,1518

Saco de
25 ks

Emulsâo asfáltica catiônica lama
asfáltica LA-1C

Localde Entrega: São Gabriel da
Cechoeira-AM

UND 1000 R5 299,20 Rs 299.200,00

.lerica para construção com pneu e

câmara 180 litros

Local de Entrega: São Gabriel da
Câchoeirà-AM

315166 UND 20 R$ 1.259,40 Rs 2s.388,00

aNo«J:ÍaRMoDEFE:ER:NCr^-PREGÂCELEÍRôNtCO(sÂP)Nq::r,:.i:r.tn;;-2!!CAECNS--.rA5:r6@22 \lJp: 544tr.C€r064/2024,99

R5 r1.000,0o
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F ,, l_lcMtÍ'IISTÉRIO DA DEEESA

EXÉRCtTO SRASItEtRO

21! COMPANHIADE EÀIGENHÂRIA DE CONSÍRUçÃO

(coMPANHTA GUlurERME CÁRrOS LASSANCE)

ÍERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÓES . LICITAÇÃO

vAtoR ÍoTAL (OITO MrLHõES, SETECENTOS E CTNQUENTA E SEtS M - OTTOCENTOS E Ot
TRÊS REAIS E NOVÊNTA cENTAVoS)

1.2. Os bêns objêto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1 .3. O objeto dêsta contratâção não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto ne 10.818, dê 27 dê sêtembro de 2O21,.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do (a) assinatu ra

da Ata de Registro de Preco, na forma do artiBo 105 da Lei n'14.133, de 2021.

1.5. O percentual de desconto oferecido na proposta dos itens 1 a 6 incidirá sobre a média

de preços dos insumos asfálticos, extraída da Síntese dos preços pràticados no

município onde será feita a aquisição do insumo, Essa sÍntese de preços será obtida

em consulta ao Sistema de Levantamento de Preços-SLP da Agência Nacional de

Petróleo - ANP por meio do seguinte endereço: <I!!Ê7/www.a np.gov. br/precos-e-

defesa-da-concorrencia/precosdedistribuicao>, aplicando-se o desconto oÍertado

no valor que for obtido na consulta realizada no dia da assinatura do contrato, com

os devidos acréscimos rêlativos aos impostos.

'1.6. As propostas deverão conter:

1.7. A cotação do maior pêrcentual de dêsconto para o grupo rêferêntê aos itens de

Aquisição e Transporte, os quais incidirão sobre o valor referencial apresentado no

Apêndice D e calculado conforme o Anexo ll - Metodologia de Cálculo do Preço

Referencial, baseada na Portaria N" 1977-DNiT, de 25 de Outubro dê 2017, que

regulamênta a metodologia de cálculo de preço referencial de insumos asfálticos

para Obras Rodoviárias, tendo como base o preço médio das distribuições de

insumos asÍálticos conforme a Tabela ANP, no caso dos itens 1â 6.

1.8. Ainda nos caso dos itens 1a 6, para efeito de cálculo do valor unitário de cada

licitante, será utilizado como referência o preço médio ponderado mensal por

insumo asfáltico e por unidade da federação levantados pela ANP e caso não haja

utilizar-se-a por região, disponíveis no site < http://www.a np.gov. br/precos-e-

\*@ 1,
'\Y*.:9/

RS 8.7s6.833,90
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defesa-da-conc oíren tat oc

TERMO DE REFERÊNCIA . AQUISIÇOES - LICITAÇÂO

recos/precos-de-d istribuicao> e o índíce Setorial de

Pavimentação para reajustamento dê obras rodoviárias, calculados mensalmêntê

pela FGV, d isponível no sitê: <https://www.gov.br/dnit/pt-

br/assuntos/ola neia mento-e-Desou isa/custos-e- oa gamentos/custos-ê-pagamentos-

d nÉln-diceS:d e: f eêjtlsta4e n te §/in d ices-{e-reaj usta me ntos-de-obras-rodovia rio>.

19 O valor do desconto deverá ser MAIOR que ZERO e não supêrior a duas casas

decimais, os números posteriores a segunda casa decimal serão desconsiderados.

1.10. Não sêrão âcêitas propostas que não aprêsêntarem pêrcentuais de desconto,

composição de BDI e ICMS.

1 .'l 1 . O percentual de desconto pê râ a êquisição e tra nsporte d os insumos asfá lticos

é fixo e reaj ustável.

1 .12. O va lor do desconto ofertad o será a plicado no va lor de Aq uisição e transporte

que for obtido pelos cálculos descritos conforme Anexc ll, no caso dos itêns 1 a 6,

realizados no dia da assinatura do contrãto, adotando-se os seguintes parâmetros

1.13 Fixos: dados da licitação fornecidos pela empresa vencedora do grupo (BDl e

rcM s);

1.14. Variáveis: Valor do lnsumo Asfáltico (preço mais atualizado) - Tabela ANP de

preço médio mensal ponderado praticado pelos distribuidores de produtos asfálticos

dô estâdo de origem da aquisição do insumo ou, na falta desse, da respectiva região,

ou, na falta desse, o nacional)e Índice de Pavimentaçâo (DNIT- oríundo da tabela de

índices de reajustamento de obras rodoviárias da FGV).

1.15, O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplícadas em relação à

vigência da contratação.

1.16. QUALQUER DTVERGÊNCIA ENTRE A DESCRTçÃO CONTTDA NO CÓDtGO DO MATERTAL

(CATMAT) LANÇADO NA PLATAFORMA COMPRAS.GOV E/OU NA NOTA DE

ANEXO:TIRMODEÊEÊERilrrcLA PREGÃO ELEÍRôN |CO(5F P) Ne i rirr2)r.,r- 2!!CAECNs. UÀsG 1@022-NUP.6.1111.Cô3ôtt/2â2499
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇOES. LICITAÇÃO

EMPENHo, PREVALECERÁ sEM PRE A DESCRIçÃo oo oaITTo coNTIDA NESTE TERMo

DE REFERÊNCIA PARA FINs DE ENTREGA Do MATERIAL.

1 .16.1. o FoRNECEDoR vENCEDoR, ANTES DA REALIzlçÃo oa

ENTREGA Do MATERTAL, DEVERÁ vERtFtcAR A DEScRtçÃo

DO OBJETO NA TABELA CONTIDA NO ITEM 1.1.1 DESTE

TERMo DE nErrRÊrucrn.

1.16.2. A ENTREGA DE MATERTAL DTFERENTE DA DEscRtçÃo

pREVrsrA NA TABELA Do trEM r. r. r. ruÃo seRÁ ncEtro pELA

novrrusrrnaçÃo DA 21ê clA E cNsr.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de

Referê ncia.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2023],

conforme detalha mento a seguir:

r)

)

r)

IDPCAnoPNCP:i..;

Data de publicação no PNCP:l

lD do item no PCA: i...1

ll) Classe/Grupo: [... ]

lll) ldentjficãdor da Futura Contratação: [...]

FONTET httos://pncp.eov. brlaop/pca /00 3 9445 20 0 010 3 / 20 23 / t9

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE V|DA DO OBJETO E

ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

ÀNExo r:Í:RMo DÉ iÉFÉRÊNc A-PREGÃo ELErRôNrco(sÊPiNe.:r)0,i ),:cu_r -21!c!À EcNsi uÁsê 160022-NUp:6:14i1!orróí/rrt4--.9

MINIsÍÉRIo DA DEFESA

ExÉRcITo BRASILEIRo

21! coMpaNHta DE El\tcENHARIÂ DE coNsrRUçÂo
(coMPANHTA GUtT.FTERME CARrO§ TASSANCE)

$
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21! COMPANHIA DE EI,IGENHAAIÂ DE CONSIRUçÃO

{COMPANHIA GUII.HERME CÂRLO§ LÂSSANCE)

TERMO DE REFERÊNCIA. AQUISIÇÔES . LICITAÇÃO

3.'1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Prelimínares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REqUISITOS DA CONTRATAçAO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilÍdade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendídos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis:

4.1.1. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos

resíduos da construção civil estabelecidos na Lei ne 12.305, de 2010 - Política Nacional de

Resíduos Sólidos, artigos 3e e 10s da Resolução ne 307, de 05/07/2002, do Conselho Naciona I

de Meio Ambientê - CoNAMA, e lnstrução Normêtiva SLTI/MPOG ns L, de 79/07/2010.

Da exigêncía de carta de solidariedade

4.15, Em caso dê fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta dê solidariedade

emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato,

Subcontratação

4.16. Não é admitida a subcontrataÇão do objeto contratual.

Garantia da contratação

4,19, Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seBuintes dâ Lei ns 14.133,

de 202!, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.20. O contrato oferece maior detâlhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia

da contratação.

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO5

aNEXOL:IiRMODERE:ERÊNCiA-PREGÃOELEnôNrCO(SRPIÍ\s',rô::i.- 1--2!!CtÂECN5--UÂ5:1AlO22-\UP:;:ralrccar6{/2c2q.ee

-ai--:.,\
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ÍERMO DE REFERÊNCIA. AOUISIÇÓES . LICITAçÂO

Condições de Entrega

5.1 . O prazo de entrega dos bens é de 3O (trinta) dias corridos, contados do rêce bimênto

da NOTA DE EMPENHO enviada pela administração da 21a Cia E Cnst, através dê ê-mail ê postêrior

confirmação da empresa, em remessa única por pedido.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razôes respectivas com pelo menos 7 dias de antecedência para que qualquer pleito

de prorrogação de prazo sela analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força

maior.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 07 dias de antecedência para que qualquer pleito

de prorrogação de prazo sêja a na lisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força

ma ior.

5.4. Os bens deverão ser entrêgues nos seguintes endereços: Os atens com entrêga êm

Manaus deverão ser entregue nas seguintes condições: Porto de São Raimundo, Rua

Sagrado Coração de Jesus, São RaÍmundo, Manaus - AM, 69059-050. O material

deve ser embarcado êm balsa cornercial, êm data e horário a ser definido pelo

contratante. Para os itens com entrega em São Gabriel de Cachoêira - AM: 21e

Companhia de Engenharia de Construção, Área Capitão Nobuo Oba, S/N, Bairro

Cachoeirinha, São Gabriel da Cachoeira. Os itens de 1 a ó devem ser alocados em

recipiente trânsportável como tambor de 200 l, bombonas de 1000 I ou similar, de

acordo com a resoluçào ANTT no 42o/O4 e suas alterações, de forma que o recipiente

esteja pleno.

5 5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor) observando também o prescrito nas normas da

ABNT e do DNIT citadas na especificâção dos produtos.

5.6. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de

responsabilidade do Contratado.

aNExo:ÍERMoDEFEÉERÊNC|A-PREGÃôÊLÊIÊôNrco(sFp)Ner,ni!2rl.rr),:,.-2!!ctaEcNs--uasG 160022-NUP 6&11.001Õ64/2m4-99 Pre i r
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5.7. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso

de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a

vigência contratual.

6, MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normâs da LeÍ ns 14.133, de 2027, e cada parte responderá pelas consequências de

sua rnexecução total ou parciâ1.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

taís circunstâncias mediantê simples apostila.

6,3. As cornunicações entre o órgão ou entidade ê a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mênsagem êlêtrônicâ para

esse fim.

6.4. O órgão ou entídade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

ô.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade

poderá convocar o reprêsentante da êmpresa contratedâ para reunião iniciâl para apresentação do

plano de fiscalização, que conterá inforrnações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos

de fiscalização, das estratégias para execução do ob.ieto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos rêsultados ê das sanções aplicáveis, dentre

ôutros-

ô.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrâto, ou pelos respectivos substitutos ( Lei ne 14.1"33. de 2021 , a rt. 117, caput)

Fiscalização Técníca
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. (Decreto ne 17.246, de 2022, arl.22,Vl);

6.7. í . O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei ne 14.133, dê 2021, art. 117, §1e. ê

Decreto ns 7L.246, de 2A22 an. 22

6.7.2. ldentificada qualquer inêxatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correçao Decreto ne 1l-.246 de 2022 art.22

6.7.3 O fiscal técnico do contrato ínformará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. { Decreto ns i1.246 de 2022

22.l\Jl

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscâl técnico do contrato comunicará o fato Ímediatamentê ao gestor do contrato.

(Decreto ne 11.246. dê 2022. art.22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsa bilidade, com vistas à renovação têmpêstiva ou à

prorrogação contratual {Decreto ne 11.246, de 2022, art. 22, Vll).

Fiscalização Administrativa

ô.E. O fiscal administrativo do contrato verificará a mãnutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamênto, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos ãditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto ne 1L.246. de 2022).

ilr
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6.E.1 . Caso ocorra m descu mprimento das o brigações contratua is, o fisca I administrativo do

contrato atuârá tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

quê tome ês providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competêncie; ( Decreto ne 11.246 dê

Gestor do Contrato

6.9, O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrâto contêndo todos os rêgistros formais da execução no históríco

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocor-

rências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vis-

tas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendímento

da finalidade da administração. (Dêcreto ne 7t.246, dê 2A22, art. 21, lV).

5.10. O gestor do contrato acompanhará os regístros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contratc e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarêm a sua compêtência. (Decreto ne 71.246, de

2A22, art.2!, ll).

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contra-

tada, para fins de empenho de despesa ê pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto ne

L7.?46, de 2022, aft. 7f , lll\.

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobãtório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento dê obrigações. (Decreto ne !7.246, de 2022, art. 21, Vlll).

6.13. O gestor do contrato tomará providências pâra a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicaçâo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata

o art. 158 da Lei ne 14.133, dê 202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, con-

forme o caso. (Decreto ne L1.246, de 2022, ad. 21, X).

6.L4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e êventúâis condutas a sêrêm adotadas para ô

aprimoramento das atividades da Administração. (Dêcreto ne )-L.246, de 2022, art. 21, Vl).
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5.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formalizaçâo dos procedimentos de liquidação ê pagâmento, no valor dimensionado pela fiscali-
zação e gestão nos termos do contrato.

7. cRtTÉRtos DE MED|çÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoría mente, de forma sumária, no ato de entregâ, jun-

tamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) respon-

sável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior ve-

rificação de sua conformidade com as especificaçôes constantes no Termo de Refe-

rência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Re-

ferência e na proposta, devendo ser substituídôs no prazo de 10 [dez] dias, â contar

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalida-

des.

7 3. O recebimênto definitivo ocorreÉ no prazo de 10 {dez} dias úteis, a contar do rece-

bimento da nota fiscal ou instrumênto de cobrança equivalente pela Administração,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação

mediante termo detalhado.

7.4. Para as contrãtações decorrêntes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso ll do art.75 da Leí ns 14.133, de 2021, o prazo máximo para o

recebimento definitivo será de até 10(dez) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser êxcepcionâ lmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para

a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dímensão, qualidade

e quêntídade, deveré ser observado o têor do art. 143 da Lei nP 14.133 de 2021

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela in-

controversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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7.7. O prazo para a soluçâo, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento dê nota fiscal ou de instrumênto dê cobrança equivalentê, vêrifi-
cadas pela Administração durantê â análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a respo nsa bilidade civil pelã so-

lidez e pela segurança dos bens nem a responsa bilidadê ético-prôfissiona I pela per-

feita execução do contrato.

7.9. Os bens serão recebidos prôvisoriâ mente, de forma sumáriâ, no ato da êntrega, jun-

tamentê com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente e ensaios que

comprovem o atendimento dos critérios estabelecidos nas normâs da ABNT e do

DNIT, pelo(a) responsável pelo acompanhamênto e fiscalização do contrato, para

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constan-

tês no Termo de Referência e na proposta.

Liquidação

7.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma dêsta sêção, prorrogáveis

por igual período, nos termos do art, 7e, § 3e da lnstrução Normativa SEGES/ME ns

71 2022.

7.10.1. O prâzo de q ue t râte o itêm anterÍor será red uzido à me-

tade, mantendo-se ê possibilidade de prorrogação, no caso

de contrâtações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de q ue trata o inciso ll do art, 75 da Lei

ns 14.133 de 2027.

7.11.. Para fins de liquidação, o sêtôr competente deverá verificar se a nota fiscal ou instru-

mento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tâis como:

7.11.1. o prazo de validade;

7 .11.2. a data da emissão;

7 .11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

ANEXO I: T'ÊMO DE F E:ÉR ÊNCIÀ , PRE6ÂC ELEIRôI.J]CO{SiP)N9
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7 .11.4. o período respectivo de execução do contrato;

7 .11 .5. o valor a paga r; e

7.11.6. eventual dêstaque dovalorde retenções tributárias ca-

biveis.

7.12. Havendo êrro na apresêntação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobres-

tada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatori-

amente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio

de consulta on-line ão SICAF ou, na impossibilidadê de acesso ao referido Sistema,

mediantê consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

art. 68 da Lei ne 14.133 de 2027.

7.14.A Administraçâo deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção

das condiçôes de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que im-

peça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de con-

trata r com o Pode r Público, bem como ocorrências imped itivas ind iretas (INSTRUçÃO

NORMATIVA N9 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será pro-

videnciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contra-

tante deverá comu nica r aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fis-

cal quanto à inadimplência do contratado, bem como quãnto à existência de paga-

mento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante dever'á adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegu-

rada ao contratado a ampla defesa.

aNExor-raRMoDERE.€RaNcrA-pREGÃoELErRôNico(sÂp)Nq'iar,r),.r);! 2rrcrÁEcNs--uass 161022-NUp: 41r.00f,;641r02499.
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7.18,Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal-
mêntê, até quê se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7 19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias útêis contados de

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstru-

ão Normativa SEGES/ME ne 77, de 2022

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamênto âté a data

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA- íNDICE NACIOI{AI DE

PREçOS AO CONSUMIDOR AMPTO de correção monetária.

Forma de pagamento

7.21.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

âgência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.22.5etá considerada data do pâgamênto Õ día êm quê constar como emitida a ordêm

bancá ria para pagamento.

7.23.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tríbutária prêvista na legislação

aplicável.

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido

na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando

da realização do pagâmênto, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7.24. O contratado regulermentê optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 123, dê 2006, nãô sofrerá a retenção tributária quanto aos impos-

tos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tràtarnênto tributário fâvorecido prêvisto na referida Lei Complemen-

tar.

C
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Cessão de crédito

7 .25. É ad m itida a cessão fjd uciá ria de d ireitos cred itícios com Ínstituição finance iTa,

nos termos e de acordo com os procedimentos p revistos na lnstrucão Normativa SE-

GES/ME ne 53, de 8 de I ulho de 2020. conforme as regras deste presente tópico.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer naturêza, em relação à Administração,

está condicionada à celebração de termo aditivo ao contràto administrativo.

727. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumpri-

mento de todas as condições de habilitação por partê do contratado (cedente), a ce-

lebração do adÍtamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respec-

tivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem

como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e con-

tratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneÍícios

ou incêntivos fiscais ou creditÍcios, direta ou indiretamente, coníorme o art. 12 da Lei

ne 8.429 oe rvrt nos termos do Parecer JL-01 de L8 de maio de 2020

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é êxatamentê aquele que seria destinado à

cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente

incólumes todas as defesas e exceções ao pâgamento e todas as demais cláusulas

exorbitântes ão direito comum âplicáveis no reEime jurídico de direito público inci-

dente sobre os contratos ad m in istrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando

for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (lNS-

TRUÇÃO NORMATIVA Ne 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conti-

nuará sob a integral responsa bilidade do contratado.

DO REAJUSTE

7.30. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de

assinatura do contrato.

7 .31 . Dentro do prazo de vigência do contrâto e mediante solicitação da contratada

os preÇos contratados referentes exclusivamente à parcela de transporte (conside-

rando o binômio aquisição + transporte) poderão sofÍer reaiuste após o interregno

ANEXO T:RMODEFE:ERENCIA-PREGACELETRONICO(SFP)Ne,:)r'L.rr,-)l--21!ClÂECNs- LrASa: 1611022 - N U P; 64.a11 0o3ôa4/2m a-t9
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de um ano. Para tanto, deverá ser aplicado o devido índice de reajuste da tabela de

Índices de reaiustamento de obras rodoviárias da FGV exclusivamente para as obri-
gações iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

7.32. Não caberá reajuste à parcela de aquisição (considerando o binômio aquisição
+ transporte), sendo que nesse caso, â contratada poderá solicitar reequilíbrio eco-

nômico financeiro, se for o caso, conÍorme previsto na Resolução DNIT n' 13, de 02

de junho de 2021.

7 33. Nos reâjustes subsequentes âo primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos eÍeitos financeiros do últlmo reajuste.

DO REEQUILíBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

7.34. Para fins de cálculo do reequilíbrio econômico financeiro sobre a parcela de

aquisição (considerando o binômio "aquisição + transporte") de insumos asfálticos,

será utilizada a RESOLUÇÃO/DNIT N" 13, DE 02 DE JUNHO DE 2027, conforme anexo

ao edital.

7.35. Os cálculos referentes ao Reequilíbrio devem ser elaborados pela empresa

contratada para a execução de obras e protocolados junto à fiscalização da 21" Com-
panhia de Engenhariâ de Construção.

7.36. Equação para cálculo do reequilÍbrio econômico-financeiro:

*,- )"[Í*-.[,r.t, ij,irli *l

OÍde:

ôP= Vanaçâo do PÍ€ço PÍoánoí cal«rl8da oos urÍlos ô Áí. !ó do Eà '!l"
Pl = Virlor roedrdo à preço! lrliaràrs Âo !oéÂ E-
R = Vâlor m€didô refererte à pârcela de Éâjusláeeoto úo más '!E'
El = Mês de áíál,sê do REF

Regras de equivalência:

1.1

7.2

aNEXO l: raRMO OE ÊEÊERÊNC A - PREGÃC ELETRôN |CO{56P1 Ne i rÍ{ 2tr:iri.l- 21!CrA E CNSi- uA5ê 16ô022-NUp:t,t-111ôô3C64í20!a,9

\
" 

Íi1';\ RUBÊtcA rr
\:=gYz



MINISTÉRIO DÂ DEEESÀ

D(ÉRCtTO SRASttEtRO

21! COMPAIIHIÂ OE EI,IGÉNHARIA OE CONSIRUçÃO

(coMPANHTA GUTtHERME CARTOS LASSANCE)

cAP 10145

Deüais CAP§, Asfâltos Modificâdôs por Políol€ro, Asfalto
Borracha

Asfalto Dúúdo de PetÍóleo (Ctr{-10)

1.3
E!Íl,Jsões eru

14 EquaÇão para cálculo da variação do preço produtor

TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÕES - LICITAÇÃO

rPPM!úl- t
\ppDB

. r00 (%)
)

oÍlde.

PPMM = PrEço Produtü ô aês {h diçâo
PPDB = Preço do MutoÍ os d!tr.baÂ. do coúts'ato

t.f,

1.6. Equação para cálculo dâ variação do preço produtor nos casos em que a aquisição se tÍata de

uma emulsão:

PPM I'I t tlôPMM \rrJ- 0,2s (ffiã.- r)l .10o(%)ÀP '" 4,75,
PPDB

onde:

PPMM = PÍê§o ProdutoÍ do mês dá o€diçáo

PPDB = PÍ.ço do PÍôdutü Dâ (hrebâiê do cort ío
IGPMM = indioe do IGp-DI do Íoês dá 6Êdiçào

ICPDB - Índicê do IGP-DI do m& da dârâ-bqse do êsntr{to.

A FORMA E CRITÉRIOS DE SEIEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de iulgamento da proposta

E.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITA-

ÇÃO, na modalidede PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do crítério de

julgamento pelo MENOR PREÇO e MAIOR DESCONTO.

E.2. Para os seguintes itens 1 á 6 e 9,10 MAIOR DESCONTO, e os itens 7,8 e 11á 14 ME-

NOR PREçO.

Forma de Íornecimento

8.3. O fornecimento do objêto sêrá parcelado.

.te Â PÍoduto .{\?
ClDeíto o de PelÍóleo i0 45

Cimento Asfáftico dr Petrôleo 50 i0

Âsfúto Diluido de PetÍóleo de Cura Média
t0

Crmerto Ásfâltico de Pe6lêo 50 r-0 i

ãi-;l
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇOES . LICITAÇÃO

Habilitação !urídica

8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documênto equivalente que, por força de

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.6. Empresário indÍvidual: inscrição no RegÍstro Público de Emprêsas Mêrcantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

I 7. Microempreendedor lndividual- MEI: Certificado da Condição de Mícroempreende-

dor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autentici-
dade no sítio https:,/lwww.gov. br/em presas-e-ne gocios/pt-br/e mpreendedor

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - sLU ou sociedade idêntifi-

cada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do

âto constitutivo, êstâtuto ou contrato social no Rêgistro Público dê Empresas Mêr-

cântis, a cargo da Junta Comercial da respêctiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus ad ministradores;

I9. Sociedade empresária êstrangeira: portaria de autorizaçâo de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na lunta Comercial da unidade

federatÍva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou esta belecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.e 77. de 18

de marÇo de 2020,

I 10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

a d min istra do re s;

81'l Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respêctivame nte, no Registro Civil das Pessoas.lurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro ondê têm sêdê a matriz

8.12. Sociedade €ooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da as-

sembleia que o aprovou, dêvidamente arquivado na Junta Comercial ou ínscrito no

Rêgistro Civil das Pessoas JurÍdicas da rêspectivâ sede, além do registro de quê trata

o art. 107 da Lei nP 5.764 de 16 de dezembro 1971.

aNo(o l:T:RMo oE iEFERÊNC A-PREGÃO EIEÍRôN CO(SÂP) Ne )i:,,);,1)z; 21!ClÁECNST !ÁSG 160022-NUP:6'l-111.t136',r/2ô2(_99
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(coMPANHTA GU .HERME CÂRLO§ TASSANCE)

TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇOES - LICITAÇÃO

8.13. Agricultor familiar; Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida,

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Fami-

liar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4-o, §29 do Dêcreto ns 10.880,

de 2 de dezembro de 2021

814 ProdutoÍ Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstruÇão Normatíva

RFB n.971 de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165)

8.15. Os documentos apresentados deverão êstar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação rêspectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas ou no Cadastro de Pes-

soas Fisicas, conforme o caso;

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidâo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receitã FeCeral do Brasil (RFB)

e pela Procura doria-Ge ra I da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tríbutários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Segurídade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

02 dê outubro de 2A!4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Gera I da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho, medi-

ante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nP 5.452, de 1e de maio de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro dê contribuintes Estadualao domicílio ou sedê

do fornecedor, pêrtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto con-

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do forne-

cedor, relativa à atividade em cujo exercício contratâ ou concorTe;

a.22. Caso o fornecedor seja considêrado isento dos tributos Estadual relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

t râtua l;

&
I tí-d\

M4^q=*,



MINISTÉRIO OA DETESA

EXÉRCtTO SRAStLgtRO

21' COMPANHIA DE EÀIGENHÂRIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHTA GUTTHERME CARTOS TASSANCE)

TERMO OE REFERÊNCIA - AOUISIÇOES . LICITAÇÃO

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei.

8.23. O fornecedor enquad rado como microe m preendedor ind ivid ua I q ue pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.

123, dê 2006, estará dispensado da provâ de inscrição nos cadastros de contribuintes

estaduale municipa l.

QualiÍicação Econ ômico- Fin a n ce ira

8.24. Cêrtidão negativa de insolvência civil expedida pêlo distribuidor do domicílio

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua partici-

pação na licitação (art.5e, inciso ll, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME n9

776. de 2021 , ou de sociedade simples;

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornece-

dor - Lei ne 14.133, de 2027, art.69, caput, inciso ll

8.26. Balanço patrimonial, dernonstração de resultado de exe;cício e demais demonstra-

ções contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e

Sôlvênciê Geral (SG)superiores a 1 (um);

8.26.2. Líquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Rêalizável a

Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

8.26.3. ll - Solvêncie Geral (SG)= (Ativo Total)/(Pessivo Circu-

lante +Passivo não Circulante); e

8.26.4. lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo

Circulante).

8.26-5. As empresas criâdas no exercício financeiro da licitação

deverão atender a todas as exigências da habilitação e pode-

rão substituir os dêmônstrativos contábeis pelo balanço de

a bêrtu ra.

8.26.ô. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há

menos de 2 (dois) anos;

ANEXOLTTiflMOD€RE:ERÊNCrÁ-PREGÃCELFTRôNICO(sFP)Ns1'al,ir,r.ir--2!rClAEaNS--lrASG 160022 - NUP:6114rL.OC3Ô64/20t4-99
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{coMPANHTA GU .IIERME CARLO§ |.ÁSSANCE)

TERMO DE REFERÊNCIA. AOUISIÇÓES - LICITAÇÃO

8.26.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos

com base no limite definido pela Receita Fêderal do Brasil

para transmissão da Escrituração Contábil Digítal - ECD ao

Sped.

8.27 Caso a empresa licitante apresentê resultâdo inferior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

{LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mí-

nimo de até 1(Pz6 do valor total estimado da contratação ou valor total êstimado da

parcelâ pertinente.

8.28. As emprêsas criadas no exercÍcio financeiro da licitação devêrão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo ba-

lanço de abertura. (Lei ne 14.133, de 2021., art. 65, §1e).

8.29. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstraçÕes contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituÍda há menos de 2 (dois) anos. (Lei n' 14.133, de 2O21, art.

ó9, §ó")

830 O âtêndimento dos índíces econômicos previstos nestê itêm devêrá sêr atês-

tado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apre-

sentada pelo fornecedor.

Qualiíicação Técn ica

8.31. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação,

ou com o item pertinentê, por meio da apresentação de certidões ou âtêstados, por

pessoas jurídicas de dirêito público ou privado, ou rêgulârmentê emitido(s) pelo con-

selho profissional competente, quando for o caso.

8.3'1.1 Para fins da comprovação dê quê trata este subitêm, os

atêstados deverão dizer respeito a côntratos executados

com as seguintes característícas mínimas:

aNo(olrÍ:BNloDEÂÊrÉRÊNca-pREGÃcELErRôNco{sÁplN!..ionr;:r2.r-2rroaEcNSÍ-lJÀsG16ô022-NUP:6aalt..n306412íD4.as
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E.31.2. CNPJ, nome comercial, endereço e telefone da(s) socie-

dade(s) atestante(s);Nome, cargo/função, endêreço, têlê-

fone e ou e-mail do(s) re p rese nta nte(s) da(s) sociedade(s)

atestante(s) que vier(em) a assinar o(s) atestado(s), a fim de

que a 213 Cia E Cnst possa com ele(s) manter contato;

8.31.3. CNPJ e nome da sociedade contrêtada pela(s) socie-

dade(s) atestante(s) para a execução do obieto atestado;

E.31.4. Descrição do objeto atêstado, contendo dados que per-

mitam a aferição de sua similaridade com o objeto licitado;

8.31.5. Data da emissão do(s) atestado(s);

8.31 .ô. Assinatura do(s) representante(s) da(s) sociedade(s);

8.31 .7. Os Atestados de Capacidade Técnica apresentados de-

vern estar acompanhados da Nota Fiscal e Nota de Empenho

referente ao objeto descrito;

8.31.8. Será admitida, para fins de comprovação de quantita-

tivo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes

atêstados executados de forma concomitante.

8.31.9. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apre-

sentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

E.31.1o. O fornecedor disponibilÍzará todas as informações ne-

cessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia

do contrãto que deu suporte à contratação, endereço atual

dâ contratantê e local em que foi executado o objeto contrâ-

tado, dentre outros documentos.

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, seÉ exigida a seguinte documentação

complementar:

8.92.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigi-

dos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de

inscrição e a comprovação dê que estão domiciliados na localidade da sede da

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4e inciso Xl 21- inciso le
6e da Lei n. 5,7 64 de L97 L

ANExor,Í!nNlooÊÊE.ER:Nca-pRÉGÃcELÍÂôNco{sRP)Nr'r1,l.rl,'.i::-21lclaEcNs--uas5 160c22-NuP: ali co3oé4/2cn199

42, §§2q a
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8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual -
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.32.3 A comprovação do câpital social proporcional ao número de coopera-

dos necessários à execução contratual;

8.32.4. O registro p revisto na Lei n.5.764, de 1971, art. L07

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte

dos cooperados que executarão o contrato; e

8.32.6. Os seguintês documêntos para e comprovação da regularidade jurí-

dica da coope rativa; a) ata de fundação; b) estatuto sociâlcom a ata da assembleia

que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídôs pelos cooperados, com a ata

da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extra-

ordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o con-

trato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os

cooperados autorizaram a cooperêtiva a contratar o objeto da licitação;

6.32.7. A última auditoriâ contábil-financeira da cooperativa, conforme dis-

põe o art. 112 da Lei n.5.764 de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de

que tal auditoria não foi exígida pelo órgão fiscalizador

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

I 1. O custo estimado total dã contrataçâo é de R$ 2.386.099,38 (DOIS MILHÔES, TRE-

ZENTOS E OITENTA E SEIS MIL NOVENTA E NOVE REAIS E TRINTA E OITO CENTA-

VOSI. conforme custos unitários apostos na tabela acima.

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratâção e suã

alocação entre contratante e contrâtado, conforme especificado na matriz de risco

constante do Contrato.

9.3. Em caso dê licitagão para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alte-

rados ou atualizados em decorrância de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situações (art. 25 do Decreto np LL.462/2023):

aNEXO:ÍERí\IOOEEEcERÊNC|A-PRE6ÂOELEmóN|CO(5RP)Ns:ar.Cir,tlr',r-2r!CAECNsT UASG 160022 NUPr 6{4!r.üúlat,l/20:4-99
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9.4. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execu-

ção da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso ll do

caout do art. 124 da Lei na 14.1 3 3.de2027

9.5. em caso de criação, alteração ou extinção dê quaisquer tributôs ou encergos legais

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pre-

ços registrados;

96. sêrão reejustados os preços registrados, respêitada a contagem da anualidade e o

índice prêvisto para a contratação; ou

9.7. poderão ser repactuados, a pedido do intêressado, conÍorme critérios definidos para

a contratação,

IO. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamênto Geral da União.

1o.2. A contratação sêrá atendida pêla seguinte dotação:

l) Gestão/Unídade:[...];

ll) Fonte de Recursos: [...];

lll) Programa de Trabalho: [...];

lV) Elemento de Despesa: [...];

V) Plano lnterno: i...1;

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectíva e liberação dos créditos correspondê ntês, mêdiântê apostilamênto.

,,, APÊNDICE

11 1 ESTUDO TÉCNTCO PRELTMTNAR (ETP) - NUP: 644LI.N3O6412O24-99

São Gabriel da Cachoeira, AM, 03 de fevereio de 2024

aNEXO:Í:RNIOOÊRE3ERaNCTA-PRêGÃCELFTRôN|CO(SÂP)líq',i.i.il;?rrr-2!!CAECNs.-LrAS5 160022 - NLrP.6-1411-60316â12424 99
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í1i" . ,\;^-1r À :.11 r-'\,^ ,.\
GIYÍAVO DE OLIVEIRA VAScoNcELoS ToRRES - 1ô Ten

Chefe da Seção Técnica da 21e Cia E Cnst

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO:

1. Aprovo o presente Termo de Referência.

2. Encaminhe-se para o Ordenador de Despesas para aprovação e ordenação do início dos
trâmites licitatórios.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 03 de Íevereiro de 2024.

_ MAJ

Fiscalad a2L Cn st

\, DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA:

Determino, portanto, que a Seção de Aquisições, Licitações ê Contratos (SALC), adote todas
as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 03 de fevereiro dê 2024

JOSINALDO t
ordenador de

Nr* MENESES-cer
o§3p".", 218 Ciê E Cnst

aN€xol.T:FMooEÂEÉERaNcra-pREGÀcELF]RôNlco{sFp}Ner,rti::,r.;-2liclaEcN5:-u4s3.16m22-\uP:614r!.sr3úaí/2ô2499
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TAPA BURACO DESTINADOS A ATENDER AS

NECESS!DADES DA 218 COMPANHIA DE

ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
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1. DA FINATIDADE

L,L o presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade:
a) Analisar a aquisição de insumos de obra e insumos asfálticos para execução de

tapa buraco, por maior desconto sobre a Tabela da Agência Nacional do Petróleo
(ANP) para os itens de 1 a 6 e menor preço para o item 7 e I visando atender à

demanda da 2Lr cia E cnst refurentê ao segundo semestre de 2024 e primeiro
semestre de 2025;

b) Complementar a análise dos elementos essenciais que servirão para compor o
Termo de Referência do processo NUP: 644r.L.OO3O64l2O2tl-99 - UASG: 150022.

L.2. Área requisitante: SeÇãô 54 Obras de 21ê Cia E Cnst

1.2.1. Responsáveis (ConÍorme Bl ne 27, de 07 de Íevereiro de 2024, da 21ê Cia E Cnst)

a. GUSTAVO DE OLIVEIRA VASCONCELOS TORRES - 1s Ten - Chefe da Equipe

b. FúV|O DIAS SANTOS - 2e sgt - Membro da Equipe

Amparo Legal:

1.2.1. Conforme Art. 18, Lei ns !4.733/2U
!.2

1.2.2. lnstrução Normativa SEGEs-ME ne 5812022;

2. DAS TNTORMAçÕES PRODUZTDAS

2.7. Com basê no Documento de Formalização da Demanda (DFD), as seguintes informações

foram produzidas ê registradas nestê Estudo Técnico Preliminar (ETP):

I. DESCRICÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATACÃO

2.1.1. Considerado o problêma a ser resolvido sob a perspectivê do interesse público, a 21i Cia E Cnst,

por força de suas atribuições, vem sendo constantemente empregada na execução direta de obras

conveniadas e/ou de cooperação, obras essas executadas nas mais longínquas localidades do

Território Amazônico.

2.1.2. A aquisição de insumos de obra e insumos asfálticos para execução de tapa buraco, objeto
deste Estudo Técnico Preliminar (ETP), atendêrá as demandas das obras nas quais a 21-a CIA E CNST

está êmpregada, havendo a necessidade dêstâs âquisições por conta da efetivídade maior nas

aplicaÇões especificamente nas obras de cooperação/convên io delegados a esta Companhia.

II . DEMONSTRACÃO DA PREVISÃO DA CONTRATACÃO NO PLANO DE CONTRATACÔES ANUAL:

2.1.3. Parê que â prêsente contrâtâção fosse realizada, foi elaborado o Plano dê Contratação Anual

(PCA), de modo a índicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração.

Ir - REQUISITOS DA CONTRATACÃO:

2.L.4. Os materiais empregados em obras e serviços de engenharia, de forma geral, têm os

requisitos e padrões mÍnimos regidos por normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas
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Técnicas - ABNT, INMETRO e pelo Departamento Nacional de lnfraestruturà de Transportes (DNIT).

Dêsta forma, para a presente contratação, deve-se estar de acordo com as normas e caràcteríst;cas
apresentadas nos itens a seguir.

2.1.4.1. Asfalto Diluído de petróleo CM-30 - especificações

2.L.4.1..f O CM-30 é obtido a partir de um asfalto destilado dê petróleo, recortado com um
diluente de caractêrísticas físicas específicas (volatilidadê mádia/querosene), gêralmente oriundô do
próprio petróleo, em proporção adequadâ.

2.1.4.L.2 O processo de diluição de asfalto (a quente) é efetuado pelas refinarias da Pêtrobrás,
empíegando-se equipamentos apropriêdos, para â obtenção das características de um produto Íinal
fluído (líquido) à têmperàtura ambiente.

2.1.4.1.3 O CM-30 apresenta estado físico líquido, coloração preta, densidade relativa de 0,92 à 25'c
e odor característico.

2.L.4.L.4 O CM-30 deve apresentar os índices índicados na tabela a seguir, com extrato do controle
tecnológico realizado, cabendo ainda a veriÍicação por parte da 21i Companhia de Engenharia de
Construção.

Viscos idade Saybolt-F urol a
ME OO4s

38 N BR-5765

N BR-9619

25

0,2, MB 37

Ponto de fulgor, mínimo
Destileção até 360eC

% volume do total destilado, a

225eC, máximo

315sC

Resíduo a 360eC, por
d iferença, % volume mínimo

Resíduo de destil c

2.1.4.2. Emulsão asfáltica para serviço de imprimação - especificaçôes

2.1.4.2.1 A emulsão asfáltice para imprimação deve apresentar os índices indicados nâ tabela a seguir,

com extrato do controle tecnológico apresentado pelo fornecedor, cabendo ainda a verificação por

Viscosidâdê cinêmáticâ â

60'c

UNIDADE

cSt

LIMITE

cM-30

30-60
ME

t5L/94
ou

Viscosidade Saybolt-Furol a
25eC

s 75- i50 MF OO4

40-7 0%
I

75-93

0,1 mm 80-1.20 ME OO3Penetração (1009, 5s, 25ec

crn

99

100

ME O1O

ME 163

Betume, % peso, mínimo

Ductilidade a 25eC, min imo
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parte da 2LÊ Companhia de Engenharia de Construção

Viscosidade Sâybolt-
Furol a 25eC, máx.

VÍscosidade Saybolt-

Furol a 50eC

Sed imentação, máx

Peneiração (0,84

mm), máx
%m/m

Resistência à água
(cobertura), mín

Adesividade em
agregado miúdo, mín

Carga da pa rtícula

pH, máx;

Destila ao

Solvente destilado % v/v 0 a 15 6568:2005

%m/m
1437 6:200

7

%
t4249:2OO

Máx.

Mistura com fíler
silício

Mistura com cimento

Ensaio paÍa o resíduo da emulsão obtido pela NBR 14896:2012

Pe netração a 259C
(100 g e 5s)

Ductilidade a 25e C,

mín.

2.1.4.3. Emulsão asfáltica RR-ZC - especificações

2.7.4.3.L A emulsão asfáltica RR-2C deve apresentar os índices indicados na tabela a seguir, com
extrato do controle tecnológico apresentado pelo fornecedor, cabendo ainda verificação por parte da

2Lq companhia de Engenharia de Construção"

s 90
74491:2oO

s
74497:200

7

%mlm 70 6570:2010 i

O,L

%
14757:2OO

t
6567:2009

Ls6l207
L

Residuo seco, mín

Desemulsibilídad e

l\4 ín. %m/m
%m/m

6569:2008
1.57 /2O1

7

%

%

mm 657 6:2007
rs5l20t

0

97
14855:200

2

cm 6293t2O0L40
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Viscosidade Saybolt-
l- urol â 25ec. max.

Viscosidade Saybolt-
Furol a 50eC

Sedimentâção, máx

Peneíração (0,84

mm), máx

Resistênciâ à água
(cobertu ra), mín

Adesividade em
agregado miúdo, min

Carga da pa rtícula

%m/m 5 6570:2010

%mlm 0,1

mm

L4393:207
2

L4757:2O0
7

6567:2009

6299:2472

%

%

2076lL)
àtpos l1

pH, máx;

Destilação
solvênte desti ado %vlv '6568:2005

Resíduo seco, mÍn.

Desem u Isib ilídad e

Mín.

Máx.

M istura com fíler
silício

M istura com cimento 6297 .2412

Ensaio para o resíduo da emulsão obtido pela NBR L4896:2012

Penetràção a 25eC

{100 g e 5s)

Teor de betume, mín %
14855:200

2

Ductilidâde â 25e c,
mín-

2.1.4.4. Concreto betuminoso usinado a quente (cBUQ) para aplicação a Írio - especificações

?.7.4.4.f. O concreto betuminoso usinado a quente (DNIT 031/2006-ES e DNER 313/97) deve ser

produzido em usina de asfalto própria para fabricação de CBUQ e não de PMF ou a frio, atendendo às

seguintes especificações:

a. produção com a tempêrâtura do ligante não inferior a 107'C;

LIMITE MÉTODO DE ENSAIO
UNIDÂDE

RR.2C ABNT NBR DNIT

74497:2OO

7
5

s
100 a

400

L4497:2OO

7

80
t4249:2O0

7

%m/m

67

6 569 :2008

7437 6:20Q

7

757 /20L
t%m/m

6302:2008

155/20L
0

4,0 a

15,0
6576:2407

97

6293:2001cm
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b. granulometría densa tipo faixa C (% em massa passando 100% na peneira %, 80-100% na peneira %

e 2-!0y" {\a peneira 200, com tolerância entre 7-2%J, dosado com 4 a 6% de CAP 50/70 (DNER EM

2041, não emulsionado e não diluÍdo, obedecendo integralmente à norma para cimento asfáltico de
pêtróleo DNIT EM 095/2006;

c. manter massa específica do CAP = 1,000@/dm3 com variaçâo máxima e mínima conforme norma
DNER-EM 204;

c. Ponto de fulgor mínimo de 235'C mesmo depois de sofre processo de adição de DOP (DNER ME 078
e DNER 079) por composto químico polimêrizado, Iímpido, de cor marrom escura, incompatívêl com

produtos de classe 5.1, subclasse 2.3, que ãpresênta tôxicidade por inalaçâo 1c500 < 1000 ppm,

subclasse 4,1, ONU: 3101, 3f02,3tL7 e 3112 e subclasse 6.1 dogrupo de embalagem;

d. garantia de estocabilidade quando embalado por até 600 dias depois de usinado, sem perder

trêba lhabilidade, garântindo aplicação fria e em ambientês úmidos (chwa) sem perder a coesão

depois de aplicado, garântindo a compactação (porcentagem dê vãzio, entre 3 ê 5% DNIT 031/2006) e

estabilidade (DNER-ME 043 kgf mÍnimo de 500).

IV - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATACÃO:

2.1.5. A estimêtive da quantidade a ser contrateda deve partir do princípio de que houve consumo do

mesmo objeto em anos anteriores ou de um novo planejamento sobre fato novo, como exemplo uma

obra nova. Dessa forma, a oresente contrataçâo tem as seguíntes características:

(X) O objeto da presente aquisição já Íoi, nos últimos dois anos anteriores a estã contràteção, em

todo ou em parte, por se tratar de uma aquisição relacionada a obras em andamento com período

superior a 12 meses de ouração.
( ) O objeto da presente aquisição não foi, nos últimos dois anos anteriores a esta contratação, em

todo ou êm parte, adquirido por esta administrâção;

(X) As memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte para a estimativa das quantidades

a serem contratâdas, considerando a interdependênciê com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala, foram anexadas ã êste ETP conforme ANEXO;

()Asmemóriasdecálculoedosdocumentosquelhedãosuporteparaâêstimativâdasquantidadês
a serem contratadas, considerando a inte rdependência com outras contrataçôes, de modo a

possibilitar economia de escala, não foram anexadas a este ETP conforme ANEXO;

2.1.6. A equipe que abaixo subscrêve êstê Estudo Técnico Preliminãr (ETP) fez levantamênto
preliminar através do SISCOFIS, com base no consumo dos últimos dois anos e com base na

necessidade atual dâ Seção Técnica a fim de se alcançar uma estimativa das quantidades a serem

contratadas,

2.1.7. Segue abaixo a relação dos itens que serão objeto de consumo por esta Administração,
contendo o código de cadastro de material/serviço (CATMAT/CATSER) junto ao SIASG, as descrições

detalhadas, as respectivas requisiçôes e â periodicidade entre as requisições:

ESÍUDO TÉCNTCO PRELIMINAR {tTP) - 21' Cia E Cnst - UASG: 1ó0022-NUP: ó447L0030ó4/202+99.....-........ ......Pásina ó de 18
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TABELA I:

ITEM

7

VALOR

R9 1.348,083,00

RS 1.212.46s,60

Rs 27.817,02?

Emulsão asfáltica pa ra

se rviço de imprimação (EAl)

Local de Entrega: São

Gabriel da Cachoeíra-AM

4 Ton 2 Rs 9.401,66 Rs 18.803,3 2

Rs 2.124.405,00

Rs 1.853.170,20

Rs s77.500,00

Rs s77,s00,00

6

7

B

ESPECTFTCAçÃO

Asfalto diluído CM-30

local de Entrega: São

Gabriel da Cachoeira-AM

CATMAT

377921,

AsÍalto diluÍdo CM-30

Local de Entrega: Manaus-
Am

2

UND QTD

Ton Rs 14.978,70

Rs 13.471,84377927 Ton

90

90

VALOR

UNITARIO

385184 Ton RS 10.908,s1

Emulsão asfáltica pa ra

se rviço de imprimação (EAl)

Local de Entrega: Manaus-
AM

385184

5

Em ulsão asfáltica RR-2C

Local de Entrega: São

Gabriel da Cachoeira-AM

2$442 Ton 180 Rs 11.802,2s

Ern u lsão asfáltica RR-2C

Local de Entrega: Manaus-
AM

276402 Ton 180 Rs 10.29s,39

Concreto asfáltico usinado a

quêntê, para aplicação a frio
e n sacad o

Local de Entrega: São

Gabriel da Cachoeira-AM

Concreto asfáltico usinado a

quente, pêra aplicação a frio
ensacado

Local de Entrega: Manaus-
AM

377922

377922

7500 RS 77,00

7500 RS 77,00

Saco

de 25

kg

Saco

de 25

kg
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Emulsão asfáltica catiônica
lama asfáltica LA-1C

Locel de Entrega: Manaus-
AM
Emulsão asfáltica catiôn ica

lama asfálticâ LA-1C

Local de Entrega: São
Gabriel da Cachoeirã-AM

Tambor de metal 200 litros
com tampa flxa

Local de EntÍega: Manaus-
AM

Tambor de metal 200 litros
com tampa fixâ

385184 TON 18 Rs 10.786,16 Rs 194.1s0,88

Rs 194.1s0.88

268002 UND 1000 Rs 299,20 Rs 299.200,00

268002 UND 1000 Rs 299,20 Rs 299.200,00

10

77

1,2

Local de EntÍega: 5ão

Gabriel da Cachoeira-AM

Jeríca para construção com
pneu e câmara 180 litros

13
Local de Entrega: São

Gabríel da Cachoeira-AM

UND 2A R5 1.269,40 Rs 2s.3 88,00

R$ 11.ooo,oo

VALOR TOTAL (OITO MILHÕES, SETECENTOS E CINQUENTA E SEIS MIL,
OITOCENTOS E OITENTA E TRÊS REAIS E NOVENTA CENTAVOS)

R$ 8.7s6.833,90

2.1.7.1. Quanto à descrição detalhade do obreto e da modalidade licitatória:

( X ) Foi realizada com maíor detalhamento possível evítando o direcionamento do objeto à alguma
marca específica;
( X ) Foi realizada por setor tácnico que tem a êxpertisê para o detalhamento do objêto;
( )Foi realízada com dêtalhamênto específico à determinada marca ou modelo e formalmente
justificado nas seguintes hipóteses:

385184 TON 18 Rs 10.786,16

37 57 66

1-4

Rodo mêtálico.pa ra mâssa

asfáltica confeccionado em

tubo e chapa metálica

Local de Entrega: São
Gabriel da Cachoeira-AM

338698 UNL^ 100 RS 110.oo
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( ) em decorrência da necessidade de padronização do obieto;
JUSTIFICATIVA:

( ) em decorrência da necessidade de manter a compatibilídade com plataformas e padrões
já adotados pela Administração;
JUSTIFICATIVA:

( ) quando determinada marca ou modelo comerclalizados por mais de um fornecedor forem
os únicos capâzes de atender às necessidades do contratante;
JUSTIFICATIVA:

( ) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela
identificação dê dêtêrminada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como
referência;
JUSTIFICATIVA:

Z.!,7.L.L. O objeto da presente contratâção pode se r objetiva mente definido como:

(X )BENS/SERVIçOS COMUNS, com amparo nos incisos Xlll do art. 6e da Lei nç 74.73312L;
()BENS/SERVICOSESPECIAIS,comamparonoincisoXlVdoart.6edaLeine!4.!33/2!;
( ) BEM DE LUXO, com amparo no art. 2q, ldo Dec. \0.8t8/27;

2.1.7.L.2. Quanto à modalidade de lícitação mais adequada para o objeto da presente
contratâção, com amparo no inciso XLI do art. 69 da Lêi ne 14-133/2L, será usado o Prêgão em sua

forma Eletrônica (sRP/slsPP) pelo MENOR PREÇO.

2.1.7.2. Quanto à exigência de amostra para o objeto:

(X) Não será necessária; entretanto, tendo em viste o eteste da qualidade do material, poderá

ser realizada visite tácnicâ aos fornecedores pelo corpo técnico dâ Orgenização Militar, assim
como serão exigidos resultados que comprovem os critérios estabelecidos nas noTmas

corrêlatas ao objeto.

( )Será necessária;
JUSTIFICATIVA:

2.1.7.3. quanto ao código CATMAT/CATSERV:

(X) Encontram-se todos válidos e ativos;

( )Os sêguintes códigos abaixo encontram-sê inválidos e inativos:

EÍUOO TÉCNTCO PRELIM|NÂR (ETP) - 21t Cia E Cnst - UÂSc: 1ó0022-NUp: ó44íL.OO3Oó4/2O2+99......,....... ......Fá8ina 9 de 18
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( X ) Não foram usados códigos CATMAT/CATSER sustentáveis.
( ) Foram usados os seguintes códígos CATMAT/CATSER sustentáveis:

ITEM CATMAT CATSERV
I

V - LEVANTAMENTO DE MERCADO:

2.1.8. Consiste-ne análise das altêrnativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da

escolha do tipo de solução a contratar. No caso da presente contratação, foi utilizada a

seguinte:

{X) Contratações similâres feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às

necessidades da administração;
( )Consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais cortretedas, para coleta
de contribuições (se for o caso);
( ) Outras (EspeciÍicar quais)

VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATACÃO:

2.1.9. A estimativa do valor total da contratação foí realizada com amparo nos seguintes
parâmetros:
(X) Preços unitários referenciais;
(X) Memórias de Cálculo;
(x) Documêntos que dão suportê à Memória de Cálculo;

2.1.10. Com base nos parâmetros relacionados acima, o valor total estimado para a contratação
é dC RS 8,756.833,90 (OITO MILHÕES, SETECENTOS E CINQUENTA E SEIS MII" OITOCENTOS E

OITENTA E TRÊS REAIS E NOVENTA CENTAVOS).

2.7.!L. Em linhas gerais, a estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade
com o que dispõe a lN SEGES _ME Ne 65, DE 7 DE JULHO DE 2021, obedecendo aos seguintes
parámetros do Art.59:

Art. 5e A pesquisa de preços pora fins de
determinoção do preço estimodo em processo

lícitotório para o oquisição de bens e contratação de
seviços em gerol será realizodo medionte a utílizoçõo

ITEM CATSERV

ESTUDO rÉCNTCO PRE-tMtNAR (ETP) - 21'Ciâ ECnst - UASG: 1óO022-NUP: ó{477,00964/202+99,,,...,.,,.,,.....-..Pá8inã 10 de 18
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dos seguintes parâmetros, empregodos de formo
combinado ou não:

l- composição de custos unitorios menores
ou iguaís à mediano do item correspondente nos

slstemos oficiais de governo, como Painel de Preços ou
banco de preços em saúde, obseNado o índice de
otu ol izaçã o de p reços cor re s po nde nte ;

ll - contratoções similores Íeitas peto
Administração Pública, em execução ou concluídas no
períoda de 7 (um) ano onterior à dato do pesquíso de
preços, inclusive medionte sistema de registro de
preços, observado o índice de atuolizoção de preços
correspondente;

lll - dodos de pesquíso publicoda em mídia
especializodd, de tabela de reJerência formalmente
aprovddd pelo Poder Executivo federol e de sitios

eletrônicos especializodos ou de domínio omplo, desde
que otuolízados no mornento da pesquisa e

compreendidos no intervalo de oté 6 (seis) meses de
antecedànciã da dota de divulgação do editol,
contendo o dota e a horo de ocesso;

lV - pesquiso direto com, no mínimo, 3
(três) fornecedores, medionte solicitação Íormdl de

cotaÇão, por meio de oJÍcio ou e-moil, desde que seia
opresentado ju*íficotívo do escolha desses

lornecedores e que não tenhom sido obtidos os

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de

ontecedência da datd de divulgação do edítal; ou

V - pesquiso na bose nocional de notos

Ííscais eletrônicas. desde que a data das notas Íiscais
esteja compreendida no período de oté 7 (um) ano
ontefior à dato de dívulgoção do edital, conforme
disposto no coderno de Logístico, eloborodo pelo

Secretario de Gestão do Secretaria Especiol de
Desburocrotização, Gestão e Governo Digital do

MinÍstério do Economia.

§ 19 Deverão ser priorizddos os porâmetros

estabelecidos nos incisos le ll, devendo, em coso de

i m possib il i dod e, a p re se nto r j ustiÍi cotiva nos o utos.

§ 2e Quondo a pesquisa de preços for
reolizÕdo com Jornecedores, nos termos do inciso lV,

deverá ser observado:
I - prazo de resposta conÍerido ao

lornecedor compotível com a complexidode do objeto a

ser licitado;



FL. -(Lúai
ll - obtenção de propostas formais,

contendo, no minimo:
d) descrição do objeto, volor unitário e

totol;
b) número do Cadastro de Pessoo Física -

CPF ou do Cadostro Nacional de Pessoo lurídico - CNPJ

do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e teleÍone

de contoto;
d) data de emissõo; e

e) nome completo e identiÍicação do
responsável.

lll - inÍormação oos fornecedores dos

coracterísticos da controtoção contidas no art.49, com

vistos à melhor coructerízoção das condições

comerciois praticodos pora o objeto q ser contratodo; e

lV - registro, nos outos do processo da
controtdção correspondente, do reloção de

fornecedores que foram consultados e não envioram
ptopostas como respostd à solicítoção de que trdtd o
inciso lV do coput.

§ 3e Excepcionolmente, será odmitido o
preço estimado com bose em orçamento Íoro do prozo

estipulodo no inciso ll do coput, desde que devidomente
justificodo nos outos pelo ogente responsável e

observodo o índice de otualização de preços

correspondente.

VtI . DESCRICÃO DA SOLUCÃO COMO UM TODO:

2-1.12. Foram elencadas as seguintes soluções relacionadas abaixo:

a) Quanto ao acompanhamento técnico du rante a realizacão da Licitacão:
Será acompanhado pelo sêguintê militar para fazer partê da Equipe de Apoio Técnico da

Licitação: 1e Ten GUSTAVO DE OLIVEIRA VASCONCELOS TORRES - Chefe da Equipe, 2e Tên

GUILHERME RoLIM MEIRELES DE SALLES (militar destacado em Manaus - AM) e 5T

SAN DRO ASSIS GU ERRA - Membro da Equipe

b) quanto ao local de êntrega do objeto: parâ os itens com entrega em Maneus - Porto de

São Raimundo, Rua Sagrado coraçâo de Jesus, São Raimundo, Manâus - AM, 69059-050. o
material deve ser embarcado em balsa comercial, em data e horário a ser definido pelo

E5TUDO TÉCNTCO PREUMTNAR IETP) - 21' Ciâ ECnst - UAsG: 1óO022-NUP: 64aU,00§64/202+99.................-...Pá8 nâ 12 de 18
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contratante. Pâra os itens com entregâ em São Gabriel da Cachoeira - AM: 2U Companhíê
de Engenharia de Construção, Área Capitão Nobuo Oba, S/N, Bairro Cachoeirinha, São
Gabriêl de Cachoeira. Os itens de 1a 6 devêm ser alocados em rêcipiênte transportável
como tambor de 200 l, bombonas de 1000 I ou similar, de acordo com a resolução ANfi ng

42O/O4 e suas alterações, de forma que o recipiente esteja pleno.
c) Quanto ao prazo de êntrega do objeto: prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias

corridos, contados da dêtâ dê solicitação, em quantidade âjustada antre âs partes.
d) Quanto ao recebimento do objeto: os bens serão rêcebidos provisoriamente no prazo de

15 (quinze) dias pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
no Têrmo de Referência e nas propostas. Os bens poderãc ser rejeitados no todo ou êm
parte, quando em desacordo com as êspêcificações constantes neste Estudo Preliminar ê

no respectivo Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 30
(trinta) dias, a contâr da notificaçâo da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades, inclusive dos custos com transporte do material. Os bens serão
recebidos definitivamente no prázo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidadê do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado. Na hipótese de a verificação não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do êsgotamento do prazo. Entretanto, o recêbimento provisórÍo ou
definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos

resultantes da incorreta execução do contrato.
ê) Quanto às particularidades da cidade sede para entrega do obieto (Localização, Fuso

horário etc.: a cidade de Manaus se encontra no fuso GMT4, mesmo fuso de São Gabriel
da Cachoeira - AM. O material seguirá do Porto de São Raimundo para o Porto de
Camanaus, que fica a cerca de 850 km de Manaus....

0 Quanto ao tipo de empenho que será usado para a realizar a aquisiçãol
() EMPENHO ORDINÁRIO ( X ) EMPENHO GI.OBAL () EMPENHO ESTIMATIVO

g) Quanto a formalização do contrato âtravés do Termo de Contratô:
( x ) NÃO HAVEú CONTRATO () HAVERÁ CONTRATO

h) quanto a garantia da contratação:
{X) Não haveÉ exigência da garantia da contratação pelas seguintes razões:

- A aquisição é de baíxo/médio vulto;
- Não haveá risco pa ra a ad min istração em não exigir a ga ra ntia;

( )Havená exigência da garantia da contratação nâs seguintês modâlidêdês:
- Caução;
- Fiança bancá riai
- Seg uro-ga rantia;

VIII - JUSTITICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATACÃO:

2.1. L3. A presente contÍatação:
( ) No presente caso, como se trata de itens autônomos que podem ser adquiridos de forma
independente, não há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos. Dessa forma, esta

E§ÍUDO ]ÉCNTCO PRELTMTNAR IETP) - 21' Cia ECn§t - UA5G: 1ó0022-NUP: &17.00§64/202+99................... .PáElna 13 de 18
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contratação será parcelada, pois é técnica e economicamente viável, de forma a resguardar os
Ínteresses da administração, bem como ampliar a participação de pequenos empreendedores
que estejam qualificados, nos têrmos da legislação vigente.

( X ) No presente caso, como se trata de itens não autônomos que não podem ser adquiridos
de forma independente, há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos. Dessa forma,
estâ contratação não será parcelada, pois há necêssidade técnicâ de juntar em lotes ou grupos.

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

72.1.14. Os resultados pretendidos para a presente aquisição são:

( ) Em termos de economicidade, a presente aquisição não trará nenhum resultado pretendido;

(X) Em termos de economicidade, a presente aquisição trará os seguintes resultados
pretendidos:

A elaboração deste estudo preliminar tem como motivação a aquisição de insumos para

execuçâo de serviços de tapa-buraco na região de São Gabriel da Cachoeira e nos Pelotões

Êspeciais de Fronteira do 5s Batalhão de lnfantaria de Selva - Comando de Fronteira Rio Negro.

Dêste modo, o material permitiÉ à Organização Militar melhorar as condições das vias

teTrestres utilizadas para fiscalízação e monitoramento da Íronteira, assim como pela

população, para deslocamento aérêo ê apoio dê outros órgãos.

(X )Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está

aquisição não trârá nenhum rêsultado pretêndido;

( ) Em teímos dê um mêlhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está aquisição

trará os seguintes resultados pretendidos:

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponíveis, está aquisiçâo

não trará nenhum resultado pretendido;

(X )Em termos de um melhor âprovêitamento dos recursos materiais disponíveis, está

ãquisição trará os seguintês rêsultados pretendidos:

o planejemento da equisição, a paÉir dos quantitativos de serviço dos Plano de Trebalho

21.001.18.23.05.43.08 (obrâ em andamento) e dos instrumentos de parceria para manutenção

das pistas de pouso nos PEFS depende da aquisição dos materiais constantes neste documento.

Com a realização do processo administratívo, busca-se atingir preços compatíveis com os

praticados do mercado, benáficos para a Administração Pública, e a aquisição de materiais

dentro das especificâções êstãbelêcidas pêla ABNT, DNIT e, quando for o caso, INMETRO e

E5TUDO TÉCNTCO PRELTMTNAR {EÍP) - 21" Cia ECnst - UASG: 1ó0022-NUP: ó441!.00§64/2024-99................ ....Pá8ina 14 de 18
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( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponÍveis, está

aquisição não trará nenhum resultado pretendido;

(X )Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, está

aquisição tràrá os seguintes resultados pretendidos:

A partir da conclusão de viabilidade da aquisição dos materiais, buscar-se-ão na pesquisa de

preço aquisições que sejam vantajosas para a Administração pública, do ponto de vista

econômico, Adêmais, o bom desenvolvimênto do processo administrativo também agregará

valor para a sociedade, na medida em que o emprego do material permitirá melhor integração

entre comunidades que não possuem acesso fluvial (como 5âo ioaquim e Querari) a São Gabriel

da Cachoeira, por meio do transporte aéreo.

X-PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAçÃO

DO CONTRATO:

2.1.15. As seguintes providências foram tomadas:
( ) A aquísição foi analisada sob a ótica da Gêstão contratual e verificado a necessidade

de ser reâli2âdo o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um Termo de

Contrato. Sendo assim, se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato capacitado

designado pela Administração da 21e Cia E Cnst.

( X ) A aquisição foi analisada sob a ótica dâ Gestão contratual e verificado que não há

necessidade de ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um

Termo de contrato. Sendo assim, não se faz necessário a existênciâ de um Fiscal de contrato

câpacitado designado pela Administração da 21s Cia E Cnst.

XI- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPLNDENf ES:

2.1.16. Não se aplica a esta contratação, pois não há qualquer contratação correlata e/ou

interdêpendente a esta.

XII - DESCRICÂO DE POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDASI4ITIGÂIÓ8IA!

2.1. 17. Quanto ao assunto, temos as seguintes observações:

2.1.17.7. Foi realizada uma verificação técnica dos critérios de s ustenta bilidade aplicáveis aos

serviços a serêm contratados.
2.1,.17 .2. Pata o objeto dêsta contratação, ficou constatado que:
( ) Não se sujeita aos critérios de sustentabilidade, devido as seguintes justificãtivãs:

(X) Sujeita-se aos seguintes critérios de sustentabilidade, conforme apresentado no

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
a) Especificação técnicâ do objêto: não é o caso.
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b) Obrigação da contratâdâ: a Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e
procedimentos parà a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei ne 12.305, de 2010

- Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3e ê 10e da Resolução ne 307, de 05107 /2OO2, do
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, e lnstrução Normativa SLTI/MPOG ne 1, de
79loLl2o7o

c) Requisíto previsto em lei especial: não é o caso

2.1.77 .3. Ficou comprovado que as especificações de sustentabilidade para o presente objeto da
aquisição:

(X) Não restrÍngem a competição em dado mercado;
(X) Preservam o câráter competitivo do cêrtame;

( ) Dentre as recomendações voltadas pâra os critérios e práticas de sustentabilidede
ambiental, foi consultado o Guia Nacíonal de Contrataçôes Sustentáveís em sua 53 Edição.
Durante a consulta ao reÍerído guia, foram feítas as seguintes observaçôes:

( X ) Foram encontradas recomendações conforme êxtratos do guia no ANEXO lll;
( ) Não foram encontradas recomendações no guia;
( ) Para a presente aquisição, foram observados os seguintes possíveis impactos ambientais

e respectívas medidas mítigadoras:

a) lmpactos-ambienta is:

b) Medidas mitigadoras:

3 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO:

3.1. Consíderando as disposições constantes neste estudo, sobretudo, acerca das justificativas
da necessidade dê aquisição e dos quantitativos de material, bêm como dâ análise dos riscos
que envolvem a fase iniciel deste procedimento, esta equipe se posiciona pela:

( X )VlABltlDADE das aquisições, desde que sejam observadas às disposições acerca dos riscos
apontados neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) e por entendêr que foram razoáveis os
fundamentos que motivaram a demanda dos matêriàis para a administração.

i ) INVIABILIDADE das aquisições,
oots

ESTUDO TÉCNrcO PRELTMINAR IETP) - 21' Ciâ ECn§t - UASG: 1óO022-NUP: ó4471.00§ô4/2024-99.....................páglna 1ó de 18



4 - ANEXOS:

4.1. Anexo-l - índices de rêajustamento apresêntâdôs pela Fundação Getúlio Vargâs
4.2. Anexo-ll - Portaría ne L977, de 25 de outubro de 2077, do Departamento Nacional de
lnf raestrutura de Transportes
4.3. Anêxo-lll - Memorando Circular ne O3l20L6 - DIREX, de 20 de fevereiro de 2016, do
Departamento Nacional de lnfràêstrutura de Transportes
4.4-Anexo IV- lnstrução normãtiva 06/2073, dô :BAMA

4.5 - Anexo V - Resolução/DNIT ne 13, de 02 de junho de 2021, trata sobre critérios para o
reeq uilíbrio-econômico financeiro de contratos administrativos de aquisição de insumos asfálticos
4.6 - Anexo Vl - lnstrução normativa ne I/DNIT SEDE, de 24 de janeiro de 023, rêgulamenta a

aplicação dos índices de reaiustamentos de contratos de obras e serviços de engenharia no âmbito do
DNIT.

4.7 -Anexo Vll - BDI diferênciado
4.8 -Anexo Vlll - Caderno de perguntas e respostas DNIT 2019
4.9 - Anêxo lX - Câderno dê perguntas ê rêspostas DNIT 2016

São Gabriel da Cachoeira, AM, 03 de fevereirc de 2025.

r I rlt
GUSTAVO DE OLMIRA VASCONCI LOS TORRES - 1" Ten

Chêfe da Equipe de planêjamento

De acordo:

T.. J! t'ça fo,t-t(s
FLÁVIO DIAS SANTOS - 2e Sgt

Membro da Equipe

Ciência do Fiscal Administrativo:

São Gabriel da câchoeira, AM, 03 de fevêreiro dê 2025

BRU NO - Maj
Fiscal adm Cnst
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APROVAçÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

1. Considerando do disposto no Art. 14, § ll do Decreto 10.024/1.9, APROVO o presêntê Estudo
Técnico Preliminar (ETP) acerca do objeto proposto. Reitero plena concordâncía com as
justificativas da necessidade da aquisição, bem como a estimativa dos quantitativos
apresentados.

2. Determino o início da elaboração do respêctivo Termo de Referência, uma vêz que ficou
constatada que a eventual contratação é V|ÁVEL pará esta administrâção.

5ão Gabriel da Cachoeira, AM, 03 de feverêiro de 2025

-l
rosrNArDo rdi§s r, *r"rsrs-c.,

Ordenador de D{spesas da 21r Cia E Cnst
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MINIÍÉRIO DA DEEESA

EXÉRCITO SRASITERO

219 COMPANHIA DE ENGENHARIA OE CONíRUçÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS TASSANCE)

TERI/O DE CONTRATO ADIVlINISTRATIVO NO XXXX2O24

MODTTO DE TERMO DE CONTRAÍO

Lei ne 14.133, de 1e dê abrllde 2021

aQUrsçõEs - ucrTAçÃo

PREGÃO ELETRÔNrCO (SRP) Ne 9OO23/2O24- UASG: 160022
(Processo Administrativo (NUP) n' 64411.003064 12024-99)

CONTRAÍO ADM{NISÍRAÍIVC N9

poR rNÍERMÉDro Do (A)

, euE FA2EM ENTRESTA uNrÃo,

.','...'........'.'......,.'......'.'........ E

l. A União (utilizot o menção à União somente se Íor órydo dd Administmção Direto, caso contrório incluir o nome

do outorquid ou fundação conforme o coso) por intermâlio do(a) 21ê companhia de EnÊenharia de Construcão

lórgão controtonte), com sede no(a) Área Capitão Nobuo Oba, !§ na cidade dê São cabriêl da Câchoeira

/tstaao 414 inÍrito(a) no CNP.I sob o ne qLÍE?1910@M, nestê âto representado(a) pelo(a) Cel JOSINALDO

TOPES DE MENESES. nomeado(a) ela Portaria ne 743-CE de 07 de unho de 2023, publicada no DoU de 109 dex.

12 iunho de 20 portador da Matrículâ Funcional nc ,,..,,..,, dora\rànte denominado CONÍRATANTE, e o(a)

... ...... inscito(o) no CNPI/MF sob o ne ........-...-.......-......., sediodo(a) no ...................................,
dorâvante dêsignado CONTRATADO, ,Este dto representado(o) por ............. (nome e função no

contratado), conform€ otos constitutivos do empreso OU procumçõo qprcscntodq nor outos, tendo em vista o
que consta no Processo ng e em observância às disposições da Lei ne 14.133, de le de abril

de 2021, e deínais legislação aplicável, resolvêm celebrero presente Termo dê Contrato, decorrente do Pí€gáo

Eletúnico n9 90023/2024, med iante as cláusu lâs e çond ições a segu ir enu nciadas.

cúusur-a pRTMEtRA-oBJETo (i4.92. I e [)
c objetc oo o.eselte instrumenrc é a colrrarêçào de emprerà pâra ê AQUISIçÃO DE INSUMOS PARA OBRA E

INSUMOS ASFÁLTICOS PARA EXECUçÃO DE TAPA BURACO da 21ê cia E cnst, nas condições estabêrêcidas
no Termo de Refêrência.

2,t. objeto da contratãção

ITEM

3

2

ESPECtflCAçAO CATMAT VALOR

TOTAL

QUANTIDADEUNIDADE

OE MEDIDÁ

VALO R

UNlTÁRIO

ÂNBor:ÍEnMoDEc0Í!ÍFÀÍ0-PRrGÃo:LmóNro1sâp)Ne9Dc23no24-21?ctaEctjisÍ-ras6:t6ooz2-NUp:Áií:tücr:Áa,lr.r,r:.:.,,....
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MINIÍÉRtO DA DEIESA
E(É8CITO BRÂSITEIRO

21! COMPÂNHIA OE ÉNGENHARIA OE CONÍRUçÃO
(coMPANHrÂ GUTLHERME CÂRLOS TASSANCE)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXX)«2024

2,2, Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

2.2.1. o Termo de ReÍerência;

2.2.2. o Editalda Líciteção;

2.2.3. A Proposta do contratâdo;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos sr.rpracitados.

cúusura sEGUNDA-vrcÊNoA E pRoRRoGAçáo

3. 1. O ptozo de vigêncio dt contrctoçào é de lllrd ono contodos do(a) ddto de olsinofu)rd do contrcto. ho Íormo do aJ!4o--!95

da Lein' 14.133, de 2027.

3.1 .1 . O prazo de vigêncio setá outomoticomente profiogodo, íhdependentemente de termo adítivo, quondo a objeto

não Jor concluido no período firmodo ocimo, ressolvodos os providênciqs cobíveis no coso de colpa do contntodo, pÍeüstos neste

instíuínento.

3.2. O contntodo não tem direito subjetivo à proÍrogação controtuol.

3.3. A pÍot@gaçõo de conttuto devem seí promovido medíante celebtuçõo de tefino oditivo-

3.4. O cortttuto nõo podctá sêÍ proÍrcgodo quondo o controtqdo tiver sido penolizddo nos sdnções de decloroção de inidoneidade

ou impedimento de licitot e contrutor com poder público, obseryodas os obrongêncios de oplicoçãl.

cúusulÁTERcÊrRA - MoDEr-os DE ExEcuçÃo t GEsÍÃo coNTRATUA|S (ôn.92, tv,v!t e )v t)

4.1. o regime dê execução contratual, os modelos de gestão e de execução, âssim como os p.azos e condiçõês dê conclusão,

entrega, obseavação e recebimento do objeto aoníam nc Terrno de ReÍerência, anero â este Contrêto.

CLAUSULA QUARTA _ SU BCONTRÁTAçAO

5.1. Nõo será odmitido o subcontÍatoção do objeto contratuol.

5,2, contÍotonte ou com ogente públlco que desempenhe Íunçõo na conüotoçõo ou otue na frscolizoçõo ou no gestõo da

contruto, ou se deles Íorem cônjuge, componheiro au porente em linho reto, colotercL ou por oÍinidode, oté o terceirc gtuu-

cúusutAQutNTA- PREçO (an. 92.V}

6.1, O volor totolda contrctoção é de R5 5.802.097,12 (clNco MILHõg,, otÍocíNros E Dots MtL, NovENfA E 
'ETE 

REAIS E

DOZE CENIAVOS}

6,2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive

tributos ê/ou impostos, encergos sociàis, trabelhistes, preüdênciários, Íiscais e comer€'àis incidêntes, tôxa de administreção, frête,

seguro e outros necesSários ao cumprimento integràl do objeto dê contratação.

6.3, O volor acimo é merumente eshnoti\/o, de fomo que os pogomentns de,tldos ao contrutodo dewndetio dos quontítotivos

eÍe t ieam en t e Ía n e ci d o s.

cúusuLA sExÍa - PAGAMENTO (.rt.92. V ê Vt)

7.1. o prazo parà pagamento êo contratado e demeis côndições e ele referêntes encontram-se definidos no Têrmo dê

ReÍerência, anexo a este Contrato.

aND<O l,IEÂMo0taO ÍRÁ-io PÊaC,ÃOlEIiÓÀICOISRP)Ne9121/10:1-ii!alÂíCrtst-tAS6:i60022-NUP:i-!!',
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXXI2O24
cúusutA sÉTtMA - REA, r,rsrr (sÉ. 92. v)

8.1. os preços iniciêlmente contrâtâdos sào fixos e jrrêajustáveis no prâzo de um ano contado dâ dãta do orçemento eíirnâdo,

4,2. Após o interrêgno dê um âno, e ifdependentemente de pedido do contratado, os preços iniciâis serão reallstados,
mediàntê ê aplicàção, pelo contratante, do índicê IPCÁ-íNDrcE NACION AO CONSUM,iQQe AMPl§. aiad;{ar o tndt.e n

:Ér I i.'JJ^./, exclusivamente para ãs ôbÍigâçõês iniciadas e conclLlidas após a ocorrência da anualidadê.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o lnterregno mínimo de um ano s€rá contado a partir dos efeitos Ílnanceiros do

úlümo reajuste-

8.4. No caso dê atrâso ou não divulgação do(s) índice (s) de reàjustamênto, o contrâtânte pegará ao contratado â importância
calculada pela última variação conhecidê, liquidando a diferença correspondente tão logo sejô(ín) divulgado(s) o(s) índice(s)

definitivo(s).

8,5. Nas aferiÇões finàis, o(s) índice(s) utilizado(s) para realuste será(ão), obriSatoriamênte, o{s) deÍinltivo(s).

8.6. Caso o(s) Índicê(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto{s) ou de qualquerforma não possa(m) mais

ser utilizêdo(s), será{ão) adotado(s), êrn substituição, o(s) qúê üe(em) â sêr determinãdo(s) pela legislãção então em vigoÍ.

8.7, Na ausência de prevlsão legal quanto ao índice subíituto, as partes elegerão novo índíce oíicial, para reajuÍamento do
preço do valor remanescênte, poÍ meio de termo êditivo.

8.8. O reajuste será reâli2ado por âpostilãmênto.

cúusuLÂ orÍAvA - oBirGAçõEs Do CoNTRATANTE Í.É. 92- X. Xt ê XrV)

9.1. São obrigações do Contratantel

9.2. Exigir o cumpramento de todas as obrigaçóes assumidâs pêlô contratâdo, de âcordo com o contrato e seus ânêxôs;

9,3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referênciaj

9.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobrê vicios, defeitos ou incorrêções vêrificâdas no obieto fcrnecido, para que s€j'a por

ele s!bstit!ído, aêpêrado oú corrigido, no totàlou êm pêire, às sues êxpênsas;

9.5. Acompanhar e Í,scalizar a execução do contrato e o cumprlmento das obrigãçóês pêlo Contratado;

9.6. Efetuar o pa8amento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, formê e condiçõês

êstabelecidos no prêsênte ContÉto e ho Termo de Referência.

9,7, Aplicar ao Contratado as sanções previstas nê lei e neste Contrato;

9.8. Ciêntificar o ór8ão de representação judicial da Àdvocacia-Geral da União pâra adoção das medidas cabiveis quando do

dêscumprimêntô de obriSações pelo Contratado;

9.9. Explicitemente emltir decisâo sobíe todas as solicitâçõês e reclamações relãcionedes à etêc!ção do prêsêntê Contrato,

rêssâlvados os requerimentos manifestamente irnpertinêntês, mêrêmente protelatórios ou de nenhum intercsse pârâ a boâ

execução do ajuste.

9.10. A Administração terá o prazo de Tluml@í4 a contar da dâta do protocolo do requerimento paÍa decidar. admitida a

prorro8ãção motivãda, por igual peíodo

9.11. Rêsponder eventuais pedidos de reestab€lecimerto do equilíbrio econômico-finônceiro fêitos pelo contratado no prazo

máximo de Tlum) mês.

MINIÍÉRIO DA DÊFESA

EXÉRCITo BRAsITEIRÔ

21! coM PAJ'IHIÀ DE ENGENHARIA DE cot.IsÍRuçÃo
(coMPANHTA GULHERME CARLOS LÀSSANCE)
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXX2O24
9.I2. NoliÍicoí os emítentes dos garontíos qusnto oo início de processo administrotiva poru opuíaçõo de descumprimento de

cláusulds contratudís

9.13. A Administração não responderá por qualsquer compromissos assumidos pelo Contratâdo com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrâto, bem como por q!ralquer dano cêusado a terceiros em decorrência de ãto do contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuta NoNA. oBRtGAçõEs Do CoNTRATADO (rrt. 92, XrV. )(vr e )(v l

10.1. O ContGtedo dêvê cumprir todàs as obrigaçõês constantes dêste Contrato e em seus ânêxos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentês da boa e perfeita execução do objeto, observando, aindâ, as obritações a

sêguir dispostas:

10.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorÍentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (tei n-o

8.Q78. de 1990);

10.3. Comunicaa ao contratantê, no pra2ô máximo de 24 (vinte ê quatro) hores quê entêcêde a date da entrega, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com â dêvida comprovação;

10,4. Atendêr às determinações regulares êmitidas pelo fiscal ou gêstor do contrâto o! eutoridade sup

!.i14.1ifu1e?_011) e prestaÍ todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

erior (art. 137, ll, da Lêi

10,5. Repârar, coríigir, remover, reaonstruir ou slbstituir, às suas expensàs, no total ou em paÉê, no paêzo fixado pelo fiscal do

contrato, os bens nos quais se verificarem víciot defêitos ou incorreções resultantes da execuçâo o! dos materiais empregados;

L0.6. Responsabilizar-sê pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado

à Administração ou têrcêiros, não rêduzindo essa responrabilidãde a fiscelÍ2ação ôu o ecompanhamênto da exêcuçâo contrâtual pelo

contrôtante, q!e fi€ará autorizado a descontaí dos pagârnentos devidos ou da garêntia, caso exitida, o valor coarespondente aos

danos sofridos;

10.7. Quando não fo. possível a verifícação da rêgularidadê no Sisterna de Cadêstro de Fornecedores - slcAF, o contratado
deverá entreger ao setor respohsávêl pela fiscãlização do contrâto, junto coÍl a Notê Fiscal pâra Íins dê pãgarnento, os seguintês
docúmêntos; 1) prova de regulaÍidade re ativà à Seguridade Social;2) certidão conlunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa
da Uniãoj 3) cêrtidões que comprovêm ê reSuleridadê perantê a Fazênde Estadual ou Dislritàl do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão Ce Retularidôde do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistês - CNDT;

10.8. Responsâbilizar 5e pelo cumprimento de todâ5 as obrígações trabalhistas, previdenciáriâs, fiscais, comerciais e âs demãis
prevastas em legi5lação específica, cuja inadimplênciâ não traníere a rêsponsabilidâde ao contratante e não podêrá onerar o objeto
do contrato;

10.9. ComLlnicer eo Fiscal do contrâto, no prazo dê 24 (vintê e quatrô) horas, qualquer ocorrência ênorma o! acident€ que se

veriÍique no local da exêcução do objeto contratual.

10.10. Paralisar, por detêrminação do contratantê, qlalquer etividade que não êstêjâ sêndo exêcutãcla de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança dê pessoas ou bens deterceiros.

10,11, Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas ês condições exigidas
pera habilitação na licítação;

10.l-2. Cumprir, d!rante todo o periodo de êxecução do contrato, a res€rva de cargos previía em lei pa.a pessoà com deficiéncia,
pãrê .êâbilitado dâ Preüdência socjâl ou pare aprendiz, bem como as reservas dê cargos previstas nê legisleção (art. 116. da Lei ..e
1.1.133. de 202: );

10.13. Comprovar a resêtua de cargos a que se reÍere a clár.:sula acima, no prazo fixàdo pêlo Íiscal do contrâto, com ê índicação
dos empregados que prêêncheram as reÍeridàs vagas (art. 116. garáerafo único. da Lei n.9 14 133. de 2021);
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10.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contràto;

10.15, Arcar com o ônls decorrente dê eventuãl equívoco no dimensionarnento dos quantitativos de sua propostê, inclusive

quanto .os custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertot devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do obieto da contrâtação, êxcêto quândo ocorrer àl8um dos êventos êrrolâdos

no an. 124, Il, d, da Lei ne 14-133, de 2021.

L0.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentê! de âmbito fedeÍal, estadual ou muní€ipal, as normàs de segurançê do

contratante;

cúUsUTA DÉCIMA- GARANnA DE ExEcuçÃo (s8.92- I!!}

11.1. Não hdvero exigêncio de gorantid controtuol dd execução.

cúusuta DÉctMA PRtMEtRA- rNFRAçõES E SÂNçóES ADMTNISTRÂTIVA§ Í.rr.92. XIV)

12.7. Comete infração adninistrativô, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o .ontratado que:

a) dêr causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao intêÍesse coletivo;

c) dêr causà à inexecução total do contrato;

d) ensejár o retàrdamento da execução ou dê entrê8a do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) ãp rêsentàr docu me ntação falsa o u orestar declareção Íalsà du ra ntê a execuÉo do co ntreto;

f) prêticâr ato fràudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou comêtêr Íraudê de qualquêr natureze;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5-o da Lei ne 12.846. de 1e de aeosto de 2013.

12.2. Serão aplÍcadas ao contratado que incorrer nà5 infraçôes acima descritas a5 seguintês sanções:

i.Adv.náncit, quândo o contratado der causa à inexêcução pârcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade maisgrave(at 156,tl2e, dê rêi ni14.133JLe 2021);

ii.ImPêdimeÍÊodêlicitaÍecontnôt.r,quandopreticadâsã5conduta5dêscritasnêsalínêa
contrato, sempre que não se justaficar a imposição de penalidade mais grave (4ft. 156, § 4e, da Lei n! 14.133. de 2o21);

iii.DêclrrâCão dê iridonêidadê pâra licite. ê confatàr, quando pràticadas as condutaa descritâs nas elÍneas " ê" , "f' , "e" e "h" do

subitêm acima deste Contrato, bem como nas alíneas"b","c" e "d", que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (QIL

156, §5e, da LeÍ ne 14.133, de 2021

iv.Muhai

l,lvlordtória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadímp ida, àté o limite de 3q

(trinla)dias;

2.compensató.ia, para a5 infraçôes descritas nas alineas "e" a "h" do s!bitem 11.1. de 1tÀ5% do valor do contrato.

3-Compensatória, pare a inêxecução total do contreto prêvistâ na êlínee "c" do subitem 11.1, de 1% a 5|x do valor do

Contrato.

4.Pâíe infráção descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multe sêrá de 1%a 5% do valor do Contrato.

5,Para infrações descritas na alíôea "d" do subitem 11.1, a multa sêrá de 1% 4 5% do valordo contrato.

6.Para a infração dêscrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1% ! 5% do valor oo Co.trato, ressalvadas as

sêguintês infraçôes:

Ir,!1.rlt-Â3l tlJif,(pt-aiilau:i:t,.tt\t(iÇi)PÀqataLcL!E)L'5,tF12.tii.1 Pl NA Üt',,EPsal
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12.3, A aplicação das 5anções previstas neste contrêto não exclui, em hipótes€ alguma, a obrigâção de rêparação inte8ral do
deno câusâdo âo Contrãtânte (àrt 156. §99, da Lei n9 14.133- dê 2021)

12.3.1. Todas as sanções previstas nestê Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156. §7e. dâ

Lei nP 14.133, de 2021

12.3.2. Antes dâ aplicaçâo dã rrulta será fãÕJ tâdã e defese do interessãdo no prâzo dê 1S (quinzel dias útêis, contado

dâ data de s!a intimêção êrt. 157 da Leins 14. de 2021

12.3.3. se a multâ aplicada e âs indênizações cêbívêis fo.em superiorês ao vâlor do pagàmênto eventualmênte dêvido
pelo contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a díferença será descontada da garantiê prestêda ou seÍá cobrada
judicialmente 1art. 156. §8-ô. dâ Lêi n! 14.133, dê 2021).

1?.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrãnça jldicial, a mllta poderá ser recolhida adrninistrativamente no prazo

riáximo de ia ,r':r diês, a contâr da dâiâ do recebimento da comunicação enviada pela âuto.idâde compêtente.

12.4. A apliceçâo das sanções realizar-se-á em processo administràüvo que âssêEure c contrãditório e â a.nple dêfesa ao

Contratêdo, obseívando-se o procedinrento previsto no crput e pàrátraÍos do art. 153 da Lei n9 14.133. de 2021. pê.à ês penalidâdes

da impedimênto de licitar e contratar ê de declêracão dê inidoneídade para licitar ou contrãtar.

12.5. Na aplicação das sançõês serão considerados (art. 156. §19. da Lei n9 14.133, de 2021)

ô) â natureza e a gravidade dê infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os dànos quê delã provierêm para o Contratante;

ê) a implantação ou o aperfeiçoãmento de programa de iítêgridade, confo.mê hormas ê orientâções dos órgãos de controle

72.6. 05 atos prêvistos como infrêções àdministratives na Lei n9 14.133. de 2021. ou êm o{rtras lêis de licitações ê contretos da

Administrâção Pública que tãmbém se.iarn tipifi.ados como atoJ lesivos na Lei n! 12.846 de 2C13 serão âpurados e jLr 8êdos
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procêdirnental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei {art 159).

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,

encobrir o! dissilnular a prátícâ dos atos ilícitos previstos nêste Contrâto ou pêra provocar conÍusão patrimonial, e, nessê caso, todos
o5 efeitos das sanções aplicadas à pessoà jurídica serão estendidos aos seus âdministradores e sócios corn poderes de administràção,

à pêssoa jurídíca sucessore ou à êmpresa do mêrmo rarro com rêLaçào de coligàção ou controle, de Íato ou dê dirêito, com o
Contralado, observadot em tdos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade dê análise j!rrídica préviâ {q4-U4,
dã L-.r ne 14.133. cê 2021).

12.8. o Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e

manter atualizados os dados relêtivos às sânções por êie aplicadas, para fins de publicidade nc Cãdestro Nacional dê Empresàs

lnidônea5 e 5!spensas (Ceis) e no Cadastro Nàcionalde Empresas Punidas (Cnepi, instituídos no âmbito do PoderExecutivo Federal.

Art. 161. da Lêi ne 14.133. de 2021)

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oLr contratar são oassíveis de

rêâbilitação na forma do art 163 da Lei n9 14.133/21.
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12. i0. Os débitos do contratado para com a Administrãção contratante, rêsultantês dê rnulta administretiva ê/o! indenizáçõês,

não inscritos em divida êtiva, poderão ser compensados, totôl ou parcialmente, corn os créditos devidos pelo reÍerido orgão

dÊcorrentes deste rYlêsrno contrato ou dê outros contretos administrativos quê o contratedo possue com o mêsmo órgào orà

contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n9 26, de 13 dê êb.i de 2022.
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cúusutA DÉctMA SEGUNDA- DA EXTNçÂO CONTRATUAT (!rr.92. XtX)

13.1. o controto seÍà extinto qudndo cufiptidos ds abàgações de ombos os poftes, aindd que issô ocorro ontes do prazo

estipulodo pdto tdnto.

L3,2, Se os obriqoções não Jotem cutnpÍídos no prozo estipulodo, d vígêncio lcoro ptoÍrogado dté o conclusb da objeto, cdso

efi que deveíá o AdministÍoçõo providencidtd Êodequdção do cronogromolxado poÍo o contruto-

13.2.1 . Qudido d não conclusõo do controto rcÍeido no itefi dntetiot decoÍÍet de culpo do controtado:

d) Íiadíd ele constituído efi moío, sendo-lhe oplicáveis os Espectivds sdnções ddfiinistrdtivos; e

b) poderà a Administtoção optor pelo ertinção do contrcto e, nesse coso, odototá os medidas odmitidasem lei paru

o cotltihuidode da execuçõo contrctuol.

13.3. O contíato poderá ser êxtinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladat ou antes do prazo nelê fixado, por algum

dos motrvos prêvistos no artiqô 137 da Lei ng 14.133/21, bem como amigavêlmente, assegurâdos o contrãdÍtório ê a àmplâ defesa.

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se tambérr os artisos 138 ê 139 da mesma Lei.

13.3.2. A alteração social ou a rnodificâção da finalidàde ou dà estruturô da empresa não enseiàrá a êxtinção se não

rêstringir sua capacidade dê concluiÍ ô contràto.

13.3.2.1. Se a operação implicâr mudânça da pessoa j!ridica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

âlteração subjetiva.

13,4, O termo de extanção, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contràtuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Rêlação dos pagâmentosjá efeluados e ainda devidos;

13.4.3. lndênizações e mL, tas.

13.5. A eftinção do contrato não configurà óbice para o reconhecimento do dêsequilíbrio econômicofinancêiro, hipótêse em

que será concêdida indênização por meio de termo indenizatório (art. 131. côout, da Lei n.9 14.133, dê 2021).

13.6. O contreto poderá ser extinto cêso se constate que o contrâtado mantém vínculo de natuieza técnice, comercial,

econômica, financeira, trabalhista o! civil com dirigênte do órgão ou entidade contrôtante ou com agente público que tenha
desempenhâdo função na licitaçâo ou atuê na fiscalizãção ou hâ gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parentê em linhâ reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro Brau (art. 14 inciso lV, da Lei n.-ô 14.133, de 2021)-

cúusurÁ DÉcTMATERcEtRA- DOTAçÃOORçAMENTÁRÁ (âÍt. 92. VIt)

L4.7, As despêsas decorrentês da prêsente contratâção correrão à conta de recursos específicos conslgnados no oíçamento

Gerêl da União dêste exer.ício, nâ dotáção abaixo dlscriminedal

14.1.1. Gêstão/Unidade:

14.1.2. Fonte de Recursos:

14.'l,.3. Protramã de Trabalho:

14.1.4. Eiemento de Dêspesê:

14.1.5. Plano thterno:

14.1.6. Nota de Empenho:

Á üOÍ:TEqMo0ECONTSÂÍo-PREGÃOiLaIRÔNrco(SRP)Ns90C23/2024 21!ClA E CtiST- UÁ5G:16002? NUP:6íLr nri,64ira14 r.l
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TERMO OE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXX2O24
14.2. A .lotoção rclotiva aos exeÍcícios fnoncetos subseguentes setó Índicado opós oprovoção do Lei Orçoínentáíio tespectivo e

I i be roç ã o d o s c réd ítos co r rcs po n dentes, fi ed i on te o p ost i I om ent o.

normàs federais aplicáveis e, subsidíêÍiamente, segundo as disposições contidas na Lei n-' 8.078. dg 1990 - Códiqo de Defesô do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusur.Â DÉctMA eurNTA - arrERAçôES

16.1. Eve ntu ais altê.ações co ntrêtuais rege r- s* ão pela d isciplinê dos arts. 124 e seEuintes dô Le!Ê!l!;!!a de 2021.

16,2. O contratado é obrigado ê aceitar, nas mêsmas condições contíatuais, os àcréscimos ou supressõês que se firerem

Becessários, até o limite de 25% (vinte e cinco po. cento) do valor iniciôl atualizado do contrato.

16.3. As altêraçóês contrátuais deverão ser promovidas mêdiante celêbraçâo de têrmo aditivo, submetido à prévia âprovâção dâ

consultoria jurídicâ do aontratantê, salvo nos câsos de justificada nêcêssidade dê antêcipação de sêus êfeitos, hipótêse êm que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prêzo máximo de 1(l]m) rnês (art. 132 dê tei n9 14.133, de 2021).

L6.4. Registros que não cerâcterizam âltêração do contreto podêm sêr rêalizados por simples apostila dispensada a celêbração

de termo aditivo, na Íorn a do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2021

cúusura oÉctMA sExÍa - PUBUcAçÃo

17.L. ncumbirá ao contratante divulgaro presente instrumênto no Portal Nacional de Contratãçõês Públicãs(PNCP), na forma
previstà no art. 94 da Lêi 14.133. dê 2021, bem como no rcspectivo sítio oficiâl na lntêrnet, em atenção ao art. 91, coplt, da Lei n.e

14.133, de 202i, e ao art.8:-§?e, dã Lei i 12.5?1, de2C17. clc aft-4. §3e-inciso V-do De\-etgn.7.12Ade2OE.

cúusurÂ DÉcrMA sÉTrMA- FoRo (!É,e2, §1:)

18.1. FicàeleitooForodaJudiçaFêdêralem Seção I uCiciàrja de!4e@!§4M pera dirim r os li:ígios que decorrerem

da exêcução deste Íerrro de Contrato q!e não puderem ser compôstos pela conciliação, conforp.e ?r!-9z.]L!!-da Lei n,o 14.133/21.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 03 de fevereiro de 2025

cúusuu oÉcrrul QUAKTa - Dos cAsos oMtssos (an.92. lI)

15,1. Os casos omissos seíão decididos pêlc contratante, sêgundc as disposicõea contidas na Lei ne 14.133, de 2021, e demêis

^t
JosrNALDo LoS or MENEsEs - cel
Order:ador de Ddspesas 21! Cia E Cnsr

ÀNEXOlrÍERiúCDECONTSATO PREGÃOlLi'rRoNrco(53P)Nq94023/2024-21!alAtCNSr UASG:160022-NUP] a.Ürl !.rl:ír, ô 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRAÍIVO NO XXX)(/2O24

Responsávei legal da CONTRATANTE

Responsável legal da coNTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

aNãO r:TÉRMO0ÉCOltÍÂÂTo-PRECÁOiL!-ÍXÔÀlCO{S8P)t99X21202{-2rrCLÁECisT-LlÂ§Gi160022-NUP: rriila,t,lí,.r'L r,

/íí" ô!r'-lú7



ANEXO r

ATA DE REGISTRO DÊ PREçOS

PREGÃO ELETRÔNICO (SRp) Ne 9@2312024 - UASG: 160022
(Processo Administrativo (NUP) n' 644L1.003O64/2A24-991

ATA DE REGISTRO DE PREÇOs

N.e........

o{A) 21ê Companhie de Entenhâria de construção (r .:;ri, . : ., -:" .'r - r ., .'.

.:r,i :re ri\i :':o5t i.;.:..), com sede no(a) 21: Companhia de Engenharh de Construção (órgão contratante),

com sede no{a} Área Capitão Nobuo oba, s/N, na cidade de são Gabriel da Gchoeira /E5tado AM, inscrito(a)

no CNPJ/M F sob o ne 07.546.21910001-30, neste ato representado(a) pêlo(a) CeIIOSINALDO LOPES DE MENESES

{caÍço e nome), nomeado(a) pela Porteria ns 743-CEX, de 07 de iunho de 2023, publicada no OOU de 1o9 de

12 iunho de 2023 portador da matrícula funcional ne , considerando o julgamento da licitação na

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS ne 90023/2024, publicada no ...... de

...../...../2o2....., processo administrativo n.s 54411.00306412024-99, REsoLVE registrar os preços da(s)

empresa(s) indicada{s) e qualifcada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação poÍ ela(s) alcançada{s) e nais}

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçôes previstas no tditêl de ii.ilêção, sujeitando-se as partes às

normas constantes na Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021, no Decreto n.e 11.462, de 31 de maÍço de 2023, e

em contormidade .om as disposiçôes a segurr:

1. DO OBJEIO

1.1. A presente Ata teÍn por objeto o Íegistro de preços para a evenlual contratação de emoresa

oara o íomecimenlo de AQUISICÃO DE INSUMOS PARA OBRA E INSUMOS A5FÁLT|COS PARA

EXECUCÃO DE TAPA BURACO da 21! Cia E Cnst da 21! Cia E Cnst , especificâdo(s) no(s) item(ns)

do .......... T€rmo de Referência, anexo .. . . [dc edi!a] de LictaÇão n' 90023/202,11,que e parte integrante
destâ Ata, essim como as propostas cujos preÇos tenham sido registrados, independentemente de

transcriçâo.

2. DOS PREçOS, ESPECIF|CAçõES E qUANTTTATIVO§

2.L. o preço registrado, as especaficações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Fornecedor l uliolot,a-,(NPJ/r,-/t. (rúe,?\'u.ttttlatl)s.trp'p\pt t!:tleJ

item,

do

TR

Especificação Motco Modelo

(se exigidq no (se exiqido no

Unidade QuantidadeM quantidô Valor Un Prczo

áxima de gdrqntio
x

an cia=esno >e creç-pREcÃo EL:ÍRôNrco (sRp) Ns rco23.e!2.-2:!c 
^ 

E cfisr, uAsc: t6oo2t - NUt - l.,'":-.t.."
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editol) editot) I\y' inim a ou

vaiidode
I

22 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preço5 consta como anexo a esta Ata.

3. óRcÃo(slcERENctADoR

3.1. O órgão gerenciador será a 21! Cia E Cnst.

4. DA ADESÃO À ATA DE REG|SÍRO DE pREçOS í

4.1. Duronte o vigêncio do oto, os órgãos e qs entidodes do Administtoção Público Íederol, estoduol, distÍital
e municipol que ndo participorom do erocedimento de IRP podeúo oderir à sto de registro de preços no condiçAo

de não participantes, observodos os sequintes rcquisitos:

4.1.1. opresentqçõo de justiÍicotivo do vontogem do odesõo, inclusive em situoções de proeável

desobastecimento ou descontinuidade de servíço públíco;

4.1.2. demonstroção de que os volores registrqdos estão compatÍveis com os volores proticodos pelo

mercodo no formo do aft. 23 do Lei ne L4.133, de 202L; e

4.1.3. consultq e oceitoção prévios doórgão ou do entidode gerenciadora e doÍomecedor.

4.2. A outorização do ôrgão ou entidode gerenciodoro openos seró reolizodo opós o oceitação do odesão

pelo Íomecedor.

4-2.1. O ótgõo ou entidqde gerenciodoro poderd rejeitor adesões coso elos possom acorretor prejuízo

à execuçõo de seus prôprios contrctos ou à sua capacidode de gerenciamento.

4.3. Após o outorizoção do órgõo oudq entidqde gerenciadoÍq, o ótgão ou entidade não potticíponte deveró

efetivoí o dquisíçõo ou a contratoção solicitodo em oté novento dias, obseruodo o prozo de vigência do qtq.

4.4. O prqzo de que trctq o subitem onteiot, telotivo à eÍetivoção dd controtoção, poderá ser Worogqdo
excepcionolmente, mediante solicitoção do órgão ou dd entidade não porticiwnte oceito pelo órgõo ou peld

entiddde gercnciadora, desde que rcspeitodo o limite temporol de vigêncio do ato de tegistro de preços.

4.5. O órqõo ou o entidcde podeÍá oderir a item da oto de reqistro de preços do qusl sejq integrcnte, no
quolidqde de não porticiponte, pora qqueles itens paro os quois não tenhq quqntitotivo registrado, obseÍvodos

os requisitos do item 4.7.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou conÍrotoções adicionais não poderão exceder, pot órgão ou entidode, o cinouento por

-g!g 
do5 quqntitotivos dos itens do instrumento convocotório registrodos no ota de registro de preços poÍq o

gerenciqdor e parc os potticipontes

4.7. O quontitotivo decorrente dos odesões não poderá exceder, no totalidqde, oo dobro do qaontitotivo de

codo item registrqdo no otd de rcgistto de pteços poro o getenciodor e os porlicipontes, inde?endentemente do

número de órgãos ou entidades não porticípontes que aderircm à ots de registro de preços.

^NEXOT:^rÀDikEGS',!FODEptEçC-PtE€ÃCELFÍFóÀ,Ca(iPp)Noqo;zr/!c2z 
21.4r^:(NST iÀSG:16OOi2-Nrrp:i'ir:../r._."r',r!r.páôinâ2cê9

.íí"\
")6Á



MIN§TÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRÂSILEIRO

21! COMPÂNHIA DÊ ENGENHARIÂ DE CONSTRUçÀO

(COMPANHIA GUITHERME CARLOS LASSANCE)

)

--,]

4.8. Porc oquisição emeryenciol de medicqmentos e moterlol de consL)rno médico-hospitalqr por órgõos e

entidodes do Administroçõo Público fedetal, estoduol, distrital e municipol, o adesõo à oto de rcgísúo de preços

qerencíoda pelo Ministétio dd Saúde nôo estorá sujeito qo limite prcvisto no item 4.7.

4,9, A adesâo à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital
e municipal poderá ser exigida para fins d€ transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trâta
o item 4.7, desde que seja destinadâ à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada

a compatibilidade dos preços regjstrados com os valores praticados no mercado oa forma do art. 23 da Lei ne

74.133, de 2a27.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CÁDASTRO RESERVA

5.1. A validadê da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partar do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a anuência do

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso,

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contrataçâo e a cada exercício flnanceiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão nc plano plurianual, quando ultrapassar 1

(um) exercicio financeiro,

5.1.2. Na formalização do contÍato ou do instÍumento substituto deverá haver a indicaçâo da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formêlizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumeoto contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de

compra ou outro instrumento hábil, conforme o arL 95 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.2,1, O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de pÍeços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registÍo de preços poderâo ser alteradot obsêrvado o art. 124

da Lei ne 14,133, de 2021.

5,4. Após a homologação da licita$o ou da conÍataéo direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização dê ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adludicatário, devendo ser observada

a possibilidade de o licitante ofeÍecer ou nâo proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto ,ô s,l.rn,

e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores quel

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

aNÊxo r: ÂÍ^ DE R:6rsTao DE pFEçO - PFEGÃO ELiTRôN€O (SRp)Ns 9CO23/2024-2ic C 
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o itern 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificaçâo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário antecederão aquele5 que mantiverem sua proposta original.

5.1. A hâbilitação dos licitantes que comporâo o cadastro de reserva a que se refeÍe o item 5.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.L, quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçôes

estabêlecidos 4e ell:ci e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do íegistro de preços nas hipóteses
previstas no iiem 9

5.8. O preço registrôdo com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e Íicará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5,9. Após a homo,otação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e

nas condiçôes estabelecrdos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. o prazo de convocação poderá ser prorrogado 1(uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamentê
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de

Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de pÍeços no prazo e nas condiçôes estabelecidos no

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastÍo de reserya, na ordem de

classificação, para fazêJo em igual prazo e nas condiçôes propostas pelo primeiro classificado.

5.72. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.L, aceitar a contratação nos termos do item
antêrior, a Administração, obsêrvados o valor estimado e sua eventual atualizaçâo nos termos .ro rCjlúl, poderá:

5.72.L. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatáÍioj ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, ât€ndida a ordem classificatóraa, quando frustradâ a negociação de mêlhor condição.

5.13. A existência de preços registrados im plicará com prom isso de Íornecirn ento nas condições estabelecidâs,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justifi cada.

^NExol:^T 
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6. ATTERAçÃO OU ATUALTZAdO DOS mEçOS REGTSTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no meÍcado ou de fato que eleve o custo do5 bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações;

6.1,1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisiveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tâl como
pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do an. 124 da Lel ne 14.133, de 2021j

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposiçôes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3, Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contrataçâo direta de cláusula de

realustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos lermos da Lêi ns 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da a nualidade e o índicê previstos

para a contratação;

6.L.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para

a contratação.

7. NEGOCTAçÃO DE PREçO5 REGTSTRAOOS

7.7. Na hipótese de o pÍeço retistrado tornar-se superior ao prêço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu pr€ço aos valores prat;cados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os foínecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para veriflcar se aceitam reduziÍ seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7,L.3. Se nâo obtiver êxito nas negociaçõet o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cãncelamento da ata dê registro de preços, adotando as medidas cabiveis paÍa obtênçâo de contratação mais

vantajosa,

7,1,4, Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o

disposto no art. 124 da Lei ne 74.733, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor nâo poder

cumprir as obrigaçôes estabelecjdas na ata, será facultado ao fornecedo. requêrer ao gerenciador a alteração

do prêço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cum prir

o compÍomisso.

7.2.f. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em

relaçâo às condições inicialmente paduadas.
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7.2.2. Não hipótese de não comprovação da exiíência de fato superveniente qu€ inüab;lite o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou êntidade gerenciadora e o fornecêdor dêverá cumprir as
obrigaçôes estabelecidas na ata, sob pena de canceramento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem
prejuizo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na leBislação aplicável.

7 2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
ger€nciador convocará os fornêcedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçâo, para verificar se
aceitam manter seu5 preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2,4. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabiveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mêrcado que inviabirize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7,2,1, o órgão ou entidade gerenciadora atuâlizará o
preço registrado, de acordo com a .ealidade dos valores praticados pelo mercado.

7 2'6. o órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da atâ de registro de preços sobre a efetiva arteração do preço registrado, para que
avaliem a necessidâde de alteÍação contÍatual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1 A5 quantidades previstas para os jtens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão
ser remaneiadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do íegistro de preços.

8,2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.L. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgâo ou entidade participante para órgão ou entidade nâo participante.

8.3. O órgão ou entidade Serenciadorâ que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanêjamento.

4.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgâo ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n9 1L,462, de2O23.

S S Competirá ao órgâo ou à entidade gerenciadora autorizar o remane.iamento solicitado, com a reduçâo
do quanütativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6, caso o remanejâmento seja feito entre órgâos ou entidades dos Estados, do Distrito FedeÍal ou de
Municípi05 distintos, cabeÍá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preço5, observadas as condiçôes
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos teímos do item g.3, a distribuiçâo das
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

L

^NEXO 
r 

^T,\ 
0E REG S'FO DE piÉÇO-pREeiê ÊLErRóÀtCC lsRpi Ne eoô2]/za2z _ 2 cr\ a cNsÍ,u^5Gr 1600:2 _ NUp

{!, " +b,;\



MII{ISTÉRIO DA DTEE5A

EXÉRCITO BRASILÉIRO

21! COMPÂNHIA DE ENGENIIARIA DE CONSTRUçÂO

(coMPANHtA GUTLHERME CARLOS IÁSSANCE)

F,')b
@

9. CÂNCETAMENTO DO REGTSTRO DO UCTTANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGTSTRADOS

9.1. o registro do fornecêdor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornêcedor:

9.1.1. Dê5cumpriÍ as condições da ata de registro de preços, sem motivo lustificado;

9,1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem juíificativô razoável;

9.L,3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2e, do Decreto ns

77.462, de 2023; ou

9.1.4. §ofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 dâ Lei ne 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor nâo ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entid?de gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contrataçôes dêrivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla deÍesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do regiíro do Íornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9,4, O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fôrtuito ou força maior; ou

9.4.3. 5e não houver êxito nas negociaçôes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

supeÍioÍ ou inÍerior ao preço registrado, nos teÍmos do artigos 26, § 3a e 27, § 4e, ambos do Decreto nq

71,.462, de 2023.

10. DAS PENAUOADES

10.1. O d€scumprimento dâ Ata dê Registro de Preços ense.iará aplicação das penalidades estabelecidas, o

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honraíem o compromisso assumido iniustificadamente após terem assinado a atê,

fO.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decoríentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço {art. 7e, inc. XlV, do Decreto ne 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos óÍgâos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo óígão participante a aplicação da penalidade (art. 8e, inc. lX, do Decreto ne 11.462, de

2023).
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10.3. O órgâo ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

11. CONDrçOES GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obriBaçõês da Administração e do fornecedor registrado, penalidâdes e demais condiçôes do ajuste, encontram-

se definidos no Termo de Referência, ANEXO l, arrffi-

17.2 No coso de odjudícoçõo W preço globql de grupo de itens, só será adnitido o contrutoçõo de pafte de

itens do grupo se houver préyia pesquiso de mercodo e demonsttação de suo vantagem paro o órgão ou a
entidode.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada êm 2 (duas) vias de iguâl teor, que, depois de

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e etcarruDhtrtia côpio aos rjetru;s s*qâr,.s-ps+1a+íp&i+e,

5ão Gabriel da Cachoeira, AM, 03 de fêvêreiro dê 2025.

^l
JosrNArDo Lo\ffs or usrusses - c"t
Ordenador de Dlspesas 21c Cra E Cnst
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Representônte legal do órBão Berenciador e representante(s) legal(is)do{s) fornecedor(s) registrado{s)

Anexo

Câdastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços

iguais ao adjudicatário:

Item

o

Fornecedor (iqtãa s.Jtial, CNPI/lvlF, ettdet eça, cúrloitls, | Í,p! ese.tiünte)

d

TR

Especificação MoÍco

(se exigido no

edítol)

Modelo

(se exigido no

edítãl)

Unidade auantidadeM Quantida Valor Un

áxima de

Mínima

Prozo

gorontia

ou

voliddde

x

I

Seguindo a ordem de classificação, segue relaçâo de fornecedores que mantiveÍam sua proposta original:

Item Fornêcedor í..rão.§ociol. (NP.I/Ml:, ende.?ça, c(.tnto!o., íepft-setltonte)

do

TR

EspeciÍicação Matco

(se exigido no

edital)

Modelo

(se eigido no

edital)

U nidade QuantidadeM Quantida Valor

áxima de

Mínima

\Jn Prozo-

qorcntio

ou
X

volidode



CABEçATHO DA EMPRESA

PAPET TIMBRADO

ANEXO IV

Modelo de Proposta de Preços

PREGÃO ELETRÔNrCO (SRP) Ne 9002312024- UASG: 160022

(Processo AdminÍstrativo (NUP) n' 521411.003064 12024-99]r

{Nome da licitante , CNPI n-o sediada na {Endereco com Dleto)

, por intermédio de seu representante legal, sÍ.ia) infra
assinado, portador{a) da Carteira de Identidade ne e do CPF ne

para os fins de participação no certame do pregão Eletrônico{SRp) Ns 90023/2024 apresenta a seguinte
proposta de preços:

II'EM

I

2

3

Dados da Empresa (rozõo soti*!, CNIPJ/rrlF, erdereto, cartçtas, t?yesent{itlte)

Vâlor

Total

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (para 12 meses): RS XXXX,XX (por extenso)

VALIDADE DA PROPOSTA {mÍnimo de 60 dhs}: _ dias

TELEFONE/E-MAIL:

CONTA CORRENTE

BANCO (CóD) AGÊNcrA (cÓD)

de 2025cidade, _ de

Nomê do reprêsentante da emprêse
CPF:

Cargo:

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSÍRUçÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

RUBRICA

L (l! ta

{0/

DESCRTÇÃo

/ESPECTFTCAÇÂO

Unidade de

Medida

Marca/Modelo
Quantidade

Velor

Unitário

l"u
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CERTIDÃO MIGRACÃO

Sistema AGU de lntelieência jurídica (SAPIENS)

NU P: 64411.003064 | 2024-99

PREGÃO ETETRÔN|CO (SRP) Ne 9002312024 - 21a Cra E Cnst-UASG: 160022

ASSU NTO: TRANSFORMAÇÃO NO SISTEMA SAPIENS DE SU PORTE FÍSICO/H IBRIDO PARA

SUPORTE ELETRÔNICO EM PROCESSO OU DOCUMENTO AVULSO.

1. Certifica-se que o Processo Avulso ne64411.03375/2023-77 - Pregão Eletrônico
(SRP) 90023/2024 - 213 Cia Eng Cnst a tramitar no Sistema AGU de lnteligência
Jurídica (SAPIENS) foi digitalizado integralmente da folha ne 01 até a folha ns

_, cujo componentê digitâl foi devídamênte insêrido no sjstema.

2. Assim, certifica-se que o referido Processo Avulso foi transformado do suporte
físico para o êlêtrônico ê quê â integridadê do documento digitalizado foi
devidamente conÍerida de acordo com o físÍco, conforme disposto no art. 12,

do Decreto n9 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Certifica-se, ainda que o Processo/Documento Avulso trata-se de:

(x ) Docu mento original;

( )Cópia autenticada em cârtório;

( )Cópia autenticada adm inistrativamente

( )Cópia simples.

São Gabriel da Cachoeira AM,03 de fevereiro de 2025.

RAILANE NER ALHÃES - 3S Sgt
Agente de Contr da SALC/21i Cie E Cnst
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(COMPANHIA GUITHERME CARLOS IÁSSANCE)

LISTA DE VERIFICAçÃO
(Licitação paÍe Comprâs e Serviços, exceto engenharia e IIC)

NUP: 6t1411.00306412O24-99

PREGÃO ErErRÔNrCO (SRP) Ne Í)023/2024 - 213 cia E cnst - UAs6; 160022

REGISTRO DE PREÇO

VERIFICAçÃO COMUM A TODA§ A5 CONTRATAçÔES

Houve abertura de processo ad m in istrativo?1

Foi adotada a forma eletrônica parã o processo

administrativo ou, caso adotada forma em papel,

houve a devida justificativa?2

A autoridade competente designou os agentes
públicos responsáveis pelo desempenho dâs funções
essenciais à contratação?3

Consta documento de Íormalização de dernanda?5

Foi certificado que objeto da contratação está
contemplado no Plano de Contratações Anual?ó
Foi certiíicado que objeto da contratação está

compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?7
Há Estgqo Técnico Preliminar?8
O Estudo Tecnico Preliminar cántempla ã ,"n* 

"descríção da necessidade, a estimativa do quantitativo,
a estimativa do valor, a manifestação sobre o
parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da

contratação?e

Houve mânifêstação iustificando as exigências de
práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua

d ispensa no caso concreto?12

Atende
plenamente a

exigência?

Sim

Não

5im

Sim

Sim

Sim

Sim

5im

lnd icação do
local do

processo em
que foi atend ida

a exigência (doc.

/ fls. / sEl )

+o

go-6L

6

+b-++
76-++
,-2j

a-av
Há Análise de Riscos?lc Sim

Sim \q- 6q

Foi certificado o atendimento do
segregação dê funções? 4 Sim + 6-++

princípio da

Consta iustificativa para a ausência dos ítens não
obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?11 + -2vSim

Lisr. de verificâcão pRE6Âo ELrrRÔNrco{sRP}Ne 9m23/2024 - 21. CIA E CNSÍ- UASG: 16m22 NUpr64411.OO3O54/2O24-99
10
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RUBRICA

2Fi n'

Há termo de reÍeÍência? 13

Foi certificada a utilização do Sístema TR Digital ou o

]atendimento das regras e procedimentos da lN ME

8712022? 14

Foi certificada a utilizaçâo de modelos de minutas
pa dronizados de Termos de Referência da Advocacia-
Geral União, ou as contidas no catálogo eletrônico de
padronização, ou houve justificativa para sua não
utilização?15

Sendo adotado modelo padronizado de termo de

referência, foram justificadas e destacedas
visualmente, no processof eventuais alterações?
Foi certificado que o TR está alinhado com o Plano de
Contratações Anual e com o Plano Diretor de Logística
Sustentável, êlém de outros ir strdmentos de
planejamento da Ad m in istração? iô

O TR contempla definição do objeto, fundamentação da

contratação, descrição da solução, requ,sitos da

contrâtação, modelo de execuçâo, modelo de gestão,

crítérios de medição e de pagamento, forma de seleção
do fornecedor, estimôtivas do valor da contratação e,

nâo se tratando de registro de preços, adequação
orçamentária ? 17

Caso o TR contêmplê exigências de qualificação técnica
ou econômicã, êlas foram justificadas no processol8?

Caso o TR contêmple exigôncias de qualificação técn ica,

elas são especíÍicas e objetivas?
Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica
ou econômica e o objeto licitatório refira-se a

contratações para: a) entrega imediata; b) contrâtâções
em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limitê pâra

dispensa dê licitaçâo para compras em geral, ou; c)

contratações de produto para pêsquisâ ê

desenvolvimento até o valor de RS324.122,46 (valor
atualizado anualmente), houve justificativa para não
d ispensá-las?ie

Ao final da elaboração do TR, houve avaliação quanto à

necessidade de classificá-lo nos têrmos da Lei ne

12.527, de 18 de novembro de 2011? 20

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

5im

44- 6

?6- 1a

+6-]^+

9r'\ - 6at

a6-\\

\q- çq

\q - ac-.',

tr,1 - oq

Ll,q - v?

{t - 5a
Fo ra

b$r
m utilizados os rnodelos padronizados de

Sim 1b -7+umentos contratuais da Advocacia-Geral da União,

risra d ê veriíicà ção pR EGÂo ETETRôNlcolsRP]Ne 9m23/2024 -21ê CrA E CNST-UASG: 16m22 NUP:54411.003064/2024-99...........pá8ina 2 dê
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5im

Não se aplica

Sim

com eventuais alterações destacadas e justificadas, ou
as contidas no catálogo eletrônico de ad ron iza o?21

Os autos estão instruídos com 9 edital da licitação?" L
Caso seja adotado o critério de julgamênto por maior
dêsconto, o preço estimedo ou o máximo acêitávêl
consta do edital da licitação? 23

Foi utilizado modelo padronizado de edital ou

aÇ-74

bb - )o1
Cêso o objeto contem ple itens com valores inferiores a

RS80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e
êntidadês equiparadas ou foi justificada a não
exclusividade?
Foi mantida no edital cláusula com índice de
reaiustamento de preços, com data-base vinculada à

ata do orçamento estimado? 2s

S irn

Sim

^/.17- àv)

À3-1c)
Caso tenha sido vedada a participação de Não se aplica

erativas, consta ustificativa nos autos? 26coo
I Cas Não se a plica

con

o tenha sido vedada a pârticipação de consórcioE
sta justificativa nos autos? 27

vERrFrcAçÃo RELATTVA À PESQU|SA DE PREçOS E ÀS Atende
plenamente a

exigê ncia ?

Não se a plica

Não se a plica

lndicação do
localdo

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

/ fls. / sEl )

QUESTÕES ORçAMENTÁRIAS PARA COM PRAS E

SERVIçOS EM GERAL

Consta orçamento estimâdo com as composições
detalhadas dos preços utilizados para sua formação?28
Foi certificado que o valor previamente estimado da

contratação está compatível com os valores praticados
pelo mercado, considerados os preços constantes de
bancos de dados públicos e as quantídades a sêrem
contratadas, observadas a potêncial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do
obleto í "

, Foi certificado que o estimado preço foi obtido com
base em pelo menos três preços ou houve justificâtiva
pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade

Não se a plica

ti,ta de vêrin.âcão PREGÃo ELETRÔNrco(sRP)Ne 9m23/2024 -21ê cra Ê cNsT- uAsG:160022 - NUp 64{11.003064/2024-99............pásiná 3 dê
10
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21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMPANHTA GUTTHERME CARTOS TASSANCE)

Não se a plica

competente para a hipótese excepcional em que não
for rêspêitado refêrido número mÍnimo? 30

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com besê

nos sistemas oficieis de governo, como Painel de Preços
ou banco de preços em saúde, foi certificado que o
valor estimado não é superior à mediana do item nos
sistemas consultados? 31

A pêsquisa de preços contém, no mínimo, I - descrição
do objeto a ser contratado; ll - identificação do(s)
agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o
caso, da equipe de planejamento; lll - caracterização
das fontes consultadas; lV - série de preços coletados;
V - método estatístico a plicado pa ra a definição do valor
estimado; Vl - justificativas para a rnetodologia
utilizada, em especial para a desconsideração de
valores inconsistentes, inêxequíveis ou êxcêssivamênte
elevados, se aplicável; Vll - memória de cálculo do valor
estimado e documentos que lhe dão suporte; e Vlll -
justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da
pesquisa direta de que dispõe o inciso lV do art. 5e da
lN Seges 6512027? 32

Foi cêrtificado que foram priorizados na pesquisa de
preços os sistemas oficiais de governo, como Painel de
Preços ou banco dê preços êm saúde, ê contratações
similares feitas pela Administração Pública, ou
justificada a impossibilidade de utilização dessas
fontes ? 33

Caso a pesquisa tênha se baseado em contratações
similares feitas pela Administração Pública e já
concluÍdas, a conclusão ocorreu em prâzo inferior a 1

(um) ano à data da pesquisa de preços ou houve a
devida justificativa para a utilização excepcional de
preços de contratação concluída há mais de um ano? 3a

Nos casos de utilização de pesquisa direta com
fornecedores, na hipótese em que ela for cabível, foi
observado o número mínimo de consulta a três
fornecedores ou foram instruÍdos os âutos com as

devidas justificativas? 35

Nos casos de utilização de pesquisa direta com
fornecedores, foi certificada a observância de os

mentos obtidos serem datados no máximo

Não se aplica

Não se ap ica

Não se a plica

Não se a piica

o
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MINISTÉRIO DA DETESA

O(ÉRCIIO BRASILEIRO

21i COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÂO
(COMPANHIA GUITHERME CARLOS LASSANCE)

com 6 meses de antecedência da data prevista
para divulgação do edital ou certificado que
haverá a devida atualÍzação caso ultrapassado
esse prazo? 36

Caso realizada pesquisa direta com
fornecedores, foi certificado que que o prazo de
resposta concedido foi compatível com a

complexidade do objeto da licitação?37

Caso realizada pêsquisa direta com
fornecedores, foi certificado que os orçamentos
contêm: a) descrição do objeto, valor unitáriô e

total; b) número do Cadastro de Pessoa Física -

CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
- CNPI do proponente; c) endereços físico e

eletrônico e telefone de contato; d) data de
ernissão; e e) nome completo e identificação do
responsáve l?38

Não se a plica

Não se a plica

Caso realizada pesquisa dirêta com
fornecedores, foi certificado que a consulta
conteve informação das características da

contratação contidas no art. 49 da lN Seges

65 l2O2l, com vistas à melhor caracterízação das
condições comerciais praticadas parâ o objêto a

ser contratado?3e

Não se a plica

Tratãndo-se de atividade de custeio, Íoi certificada a

observância do art. 3e do Decreto 10.193/19? 42 Não se a plica

Tratando-se de contratação que envolva a criação,
expansão ou aperfeiçoamento de açâo governamental
que acarrêtê aumento da despesa, constam dos autos
estimativa do impacto o rça me ntá rio-fina nceiro e

declaração sobre adequação orçamentária e

fina nce ira?a3

Não se a plica

Caso realizada pesquisa direta com
fornecedores, consta dos autos a relação de
fornecedores que foram consultados e não

enviaram propostas como resposta à solicitação
feita ?ao

Consta dos autos a motivação sobre o momento da

divulgação do orçemento da licitação?41

Não se a plica

Não se ap ica

Listà deveriÍic.ção PREGÀo ELEIRÔNrcO{sRP) Ne 9ú2312024 - )1r ctA E CNST-UASGT 160022 NUP 5441r.003064/2024-99
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MINISÍÉRIO DA DEFESA

EXÉROÍO BRA§ILEIRO

21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUSO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LA§SANCE)
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R

Foi certificado que a dêterminação do quantitativo a

ser adquirido considerou a estímativa de consumo e

ut,ltzação provávers, com base em tecnica adequada?a7
Há manifestação sobre o atêndimento do princípio da

vERrFrcAçÃo EspEcíFrcA pARA AQUtSICÕES

Se o objeto a ser contratado for bem de consumo, foi
certificado que não se enquadra como bem de luxo? aa

Foi certificado que a aquisição e pagamento
observarão condições semelhantês às do setor privado
ou houve justiíicativa para não observância dessas

cond rçoes / "
Há iustiÍicativa para não utilização de sistema de
registro de preços?46

padronização?48

Havendo vedação de determinada marca ou produto,
foi indicada a existência de processo administrativo em
que esteja comprovado que não atendem às

necessidades da Administração?53

Atende
plenamente a

exigência ?

Sim

Sim

Não se a plica

Sim

Sim

Não se aplica

lnd icação do
local do

processo êrn
que foi atend ida

a exigência (doc.

/ fls. / SEI etc.)

1o-l+

é,-1+

16-11

) a-a:l

]z- -+ç
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Há manifestação sobre o atendimento do princípio do
parcelamentole Sirn 46-a-T
Caso o obieto contemple item de aquisição de bens de
natureza divisível, com valor superior a RS80.000,00,
foi prevista a cote reservada ou justificada sua não
previsão?

Sirn )z-+6

Há manifêstação sobre a compatibilidade da despesa

estimada com a prevista nas leis orçamentárias?'0

No caso da cota reservada, a divisão do quantitativo
destinado à cota procurou observar o limite percentua I

de até 25% do total, independentemente do valor da

cota?

Sim

Sim la -+1
Consta informação do uso ou justificativê para não
utilização de cetálogo eletrônico de padronização?51

Sim 1a-ff
Caso haja indicação de marca ou modelo, consta
justificativa para a ind icação?s2

Não se a plica

'10

(

I



MINISTÉRIO DA DEFESA

B(ÉRCITO BRASILEIRO

21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUITHERME CARLOS LASSANCE)

n'lal
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I

R

Há certiÍicação no ETP ou nos autos de
pela aquisição é mais vantajosa do q

alternativas, como a locação de bens?54

que a o pção

ue eventuais I

i

vERrFrcAçÃo EspEcíFrcA PARA coNTRATAçÃO DE

S irn

Ate nde
plena me nte a

exÍgência ?

Não se aplica

I ,. =tl

lnd icação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigêncra (doc.

/ Íls. / SEI etc.)

SERVICOS EM GERAL

Houve manifestação quanto à observância do princípio
da padronização? 5s

Houve manifestação quanto à observância do principio
do pa rcela me nto?s6

Não se a plica

Não se a plica

Não se a plica

Tratando-se de serviços de manutenção e assistê nc te

técnica, o edital definiu o local da realização dos

se rviços? 5o

Caso o edital tenha previsto valores mínimos de

salário, foi certificado que não houve fixação em valor
inferior ao definido em ler ou ato normativo? 60

Foi observada a vedação de definir forma de
pagêmentô mêdiante exclusivo reembolso dos salários
pagos? 61

Não se aplica

Não se a plica

Foi observada a vedação de exigência que constitua
intervenção índevida da Administração na gestão
interna do contratado? 6'/

Não se a plica

Consta do edital que durantê a vigência do contratô é
vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro
ou parêntê em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade
contratãnte ou de agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato? 63

Não se a plica

!rrrà de veriicacão PREGÃo ELEÍRõMCo{sRp} Ne 9m23l2024 - 21i cra E cNsT- uÂsc: 160022 NUpr 64411.003054,/2024-99. .-.. .....página 7 dê

Cônsta informação do uso ou justificativa para não

utilização de catálogo eletrônico de padronização?57
Não se a plica
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Foi certificado que os serviços a serem contratados se

, 
enQuadram como as atividades materiais acessórias,
instrumentais ou complemêntêrês ãos âssuntos que

::i;,::,jl,,*" 
de competência legal do órgão ou da
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MINISTÉRIO DA DEFESA

D(ÉRCITO BRASILEIRO

21E COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUITHERME CARLOS LASSANCE)

1Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes,
bem como os respectivos aditivos, devem integrer um único processo administretivo,
devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume
os respectivos termos de abertura e encerramento."
i Decreto ne 8.539/2015 e art. 12, Vl, de Lei 14133/21
1 AÍt.7e, coput, da lei 14733/27
a Al1.7e, §1e, da Lei 14133/21. Art. 12 do Decreto 11246/22.
t O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação,
conforme art. L2, Vll, e art. 72, l, da Lei 14733/27. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado
para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que haja a juntâda de suâ cópiâ nos autos. Entretanto,
nos casos previstos no art. 7-o do Decreto ns 7Q.947 /22, há a dispensa do registro da contratação
no plano anual, o que implica na não elaboração, naquele oportunidade, do DFD. Então, nesta
hipótese, o DFD constará apenas do processo de contratação direta, conforme art. 12, Vll e §19,
da Lei 14133/21 e art. 7e do Deueto 70941122, já citados.
6. Destâque-se quê, para âs contrataçôes dâ Lei ne Á133127, aplica-se, quento âo Plâno de
Contratações Anual, apenas o Decreto ne L0947 /22 e não a lN SEGES/ME os 1/2079, coníorme
Nota n.0000V2021/CNMLC/CGU/AGU. quanto a esse Decreto, atentâr para as exceções dâ

obrigatoriedade de registro dispostas no seu art. 79, informações classificadas como sigilosas,
as contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e serviços de pronto
pagamêntô do art.95, §2e, todos da Lei ne 14133/21.
7 Art. 18 da Leí t4L33/2L
3 Art. 18, §1e, da tei 1,413312r
n Art. 18, §§ 1e e 2s, da Lei t4t33/zt.
Obs.:os incÍsos obrigatórios são:

"l - descrição de necessidede da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectivâ do interesse pú blico;

t.,.1

lV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e

dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras
contratações, de modo a possibilitâr economia de escala;

I...1

Vl - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar poÍ preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

t...1

Vlll - iustiíicativas para o parcelamento ou não da contratação;

1...I

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma
empresa para a execução do objeto, êstá atestado nos
autos que (i) não há pêrda de êconomia de escala, (íi)
é possível ê conveniente a execução simultânêa e (iii)
há controle individualizado para a execução de cada
contratado?s

Não se a plica

Lastà de verifi.âcão PRtcÃo ELErRÔNrco(sRPl Ne 9m23/2024 21. cla t cNsT- uAsGr 160022 NUpr 64411.003064/2024-99
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MINISTÉRIO DA DEFESA

O(ÉRCITO BRASILEIRO

218 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSIRUçÃO

(coMPANHTA GUTTHERME CARLOS LÂSSANCE)

Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequâção da contratação para o atendimento da
necêssidade a que se destina."
to Art. 18, x, da Lei n9 14L33/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a

matriz de alocação de riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da contratação,
enquanto esta é cláusula contratual de pactuaçâo de riscos com o contratado.

" Art. 18, §2e, da Lei !4133/2!
t2 Art. 5e e art. 11, I e lV, da Lei L4L33121
Obs.: Recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentávêis", da CGU/AGU, que

contém orientações indispensáveis para a contrataçâo de determinados objetos.

'3 Art. 18, , da Lei 14133/21; tN ME ne 8U2022.

'o Art.4e da lN ME ne 81/2022.

's Art. 19, lv e § 2e, da Lei 14133/21; Enunciado ne 6 do Manual de Boas Práticas consultivas;
art. 9s, §3e, da lN ME ne 81/2022.
t6 Art. 7s da tN ME ne 81/2022.

" Art. 99 da lN ME ne 81/2022. Embora os modelos devam contempiar todos esses elementos,
é recomendável conÍerir se eles estão presentes na versão final.
13 art. 18, inciso {X, da Lei ns 14.133, de 2021.
1e O artigo art. 37, inciso UI da constituição Federal, pÍeceitua que ''o processo de licitaçâo pública..,

somente permitirá âs exigências de qualificeção técnica ê econômica indispensáveis à garantia do

cumpÍimento das obrigaçôes". Já o ert. 70, lll estabelece que as exigências de habilitação poderão ser

dispensadas nos casos especificados no item da lista de verificação, A combinação da disposição

constitucional com a disposição legal resulta que as exigências de qualificaçâo têcnica e econômica nas

situações retratadas no art. 70, lll, deve ser excepcional e justificada,

'o Art. 10 de tN ME ne 81/2022.
:1 Art. 19, lV e § 2p, da Lei f4]33l21; Enunciado na 6 do Manual de Boas Práticas consultivas.

" Art. 1.8, v, da Lei 14133/21.

" Art. 24, par. ún., da Lei 74133/21.

'o Art. 19, lV e §2s, e art. 25, §10, da Lei ne 14.133/21.

'5 Art. 25, §7e, da Lei ne 14.733/27. Emborâ os modelos de editais devam trazer essa cláusula, o

item da Lista é uma cautela para confirmar que a versão final manteve essa cláusula obritatória.

'" Art. 99, l, "a", e art. 16 da Lei ne L4.133/21..
71 AÍt- 9e,1, "a" , e art. L5 da Lei ne f4.L33/21.

'?8 Art. 18, lV, da Lei 14133/21. Art. 9s da lN Seges 55/21, c.c. art. 30, x, da lN seges 5/2017;

'e Art. 23 da Lei 74133121-
ru Art. 64, §5e, da tN Seges no 65/21.
rL Art.6e, §6e, da IN S€ges ne 65/21.

" Art. 3e da IN Seges 65/21.
33 Art. 5e e §10 da lN Seges no 65/21.

'" Art.5e, [, da lN seges 65/21.
rs Art. 5a, lV, e art. 6e, §5e, da lN Seges 65/21.
36 Art. 5e, lV, da lN seges 65/21.

" Art.5e e §2e, inc. l, da lN Seges 65/2L.
38 Art. 5e e §2e, inc. ll, da lN Seges 65/21.
3e Art. 5e e §2e, inc- lll, da lN sêges 65/21. Píevê o art.4s da lN seges 65/21, referido no item:

"Art.4e Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições

comerciais praticedas, incluindo prazos e locais de entrege, instelaçâo ê montagem do bem ou
Listá de verifcàção PREGÃO EIrÍRÔNlCOlSRP) Ne 9m23/2024 - 21! CrAf CNST - UASGr 160022 NUP 64411.003064/2024-99...........Pá8inã 9 de
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EXÉRCITO BRA§IITIRO
21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMPANHtA GUTLHERME CÁRLOS LASSANCE)
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execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, Íretes, garantias
exigidas e marcãs e modelos, quando for o caso, observadas a potêncial economia de escala e
as peculiaridades do local de execução do objeto.,,
40 Art. ss e §2e, inc. lV, da lN Seges 65/21.
o'Art. 18, xt, de Lei 14133/21. Art. 10 de tN Seges 65/2021.
a'? Prevê o art. 39 do referido Decreto: "Art. 39 A celebração de novos contratos administrativos
e a prorrogação de contratos administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão
autôrizâdas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão dirêtamente subordinãdo ao
Presidente da República. § 19 Para os contratos de qualquer valor, a competênciâ de que trata
o caput poderá ser delegada às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do §
2e: I - titulares de cargos de natureza especial; ll - dirigentes nráximos das unidades diretamente
subordinadas aos Ministros de Estado; e lll - dirigentes máximos das entidades vinculadas. § 2e
Pârâ os contretos com valor inferior â RS 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competênciâ
de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planelamento,
orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos
do disposto no § 3e. § 3e Para os contratos com valor igual ou inferior a RS 1.OOO.0OO,0O (um
milhão de reais), a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos
coordenadores ou eos chefês das unidades administretivas dos órgãos ou das entidades, vedada
a subdelegação,"

" Art. 16, I e ll, da LC 101I2OOO. Obs. 1: ON AGU 52/2014: ,.As despesas ordinárias e rotineiras
da administraçâo, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações
governamentais preexistentes, dispensam as exígências previstas nos incisos le ll do art. 16 da
Lei Complemêntar 101, de 2000,,.
a Art. 20 da lei 74L33/21. Decreto ne tOgLS/zt.
's Art.40, t, da Lei 14133/21
'6 Art. 40, ll, da lei 74133/21,
4' Att.40,lll, da Lei 14133/21

'Ê Art. 40, v, "a" , da Lei L41.33/21
oe Art. 40, v, "b", da Lei 14rjê/21,
50 Art. 40, V, "c", de Lei L4L33/2L
t'Art. 19, §2e, e art.40, §1s, da Lei 14733/2!
t'Art. 41., t, da Lei 1.4!33/21
s3 Art.41, l , dã Lei 14133/21
5a Art. 44 da Lei 1.4L33121
ss Att. 47, t, da Lei 1_4!33/zL

'u Art.47,lt, da Lei 14133/21

'7 Art. 19, §2e, e art. 40, §1e, da Lei 141.33/2r

'" Art. 48 da Lei 1,473312t
5e Atr. 47, §2e, da Lei r4B3/2r
ú Art. 48, , da Lei L4133/21

" Art.48, It, da tei 14133/21
6'? Art. 48, vl, da Lei r4L33/21
63 Art.48, parágrafo único, da Lei 1413312!
@ Art. 49 da lei 14133/21
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DF CONSTRUÇÃO

(coMPANHTA GUtTHERME CARTOS LASSANCE)

oFíCto Ne 9/2025 - sALc/2L? Cia E cnst

São Gabriel da Cachoeira/AM, 05 de fevereiro de 2025.

Ao(A) llmo(a). Senhor(a )

FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO

Consultora Jurídica da União (CJU) no Estado do Amazonas

Rua Sa lvador, 440 - Adrianópolis - Ed. Soberane - 16ê andar - Sala 1601

Assunto: Análise J u ríd ica.

Senhora Consultora .Jurídica,

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica, de acordo
com o caput do art. 53 da Lêi ne 14.]-l3l27clcaft,11da Lei Complementar ne 73, de 1993, conforme
o seguinte formulário pâra tramitação:

Modalidade:

valor: Rs R$ 8.756.833,90 (O|TO MrrHÔES, SETECENTOS E CTNQUENTA E SErS Pregão Eletrônico íSRP) ne

MI! OITOCENTOS E OITENTA E TRÊS REAIS E NOVENTA CENTAVOS] 90023/2024.

DATA LIMITE: 20102/2024

TERMO ADITIVO, SE FOR O
CASO:

DATA LIMITE:

FLS:

e-ma il: 2lcia.salc@gmail.com,br Telefone : (97 ) 347 !-7366

N tt P: 64411.003064 / 2024-99 N9 de volumes: 1 (um)

Prazo: i2 meses Sigla do Órgão:21ê Cia E Cnst

Data de abertura do processo: 21102/2025

MODELOS DA AGU

(Conforme volume l)

EDITAI E ANEXO: Foram adotados? (X)SlM ( )NÃO

Edttâl
Cámâra l,lacionàl de Modêlos de ticitaçõg e Conrratos dâ Coísultorlâ-Geral da un ão
Atudiiràçãor maio/2023
Edital modelo pôíá PreBão Elêtrônico - Lei na 14.133, de 2021.
Aprovado pelo 5ecÍêtaria de Gertão e lnovação.

Qual o modelo utilizado:
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO SRASILEIRO
21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(coMPANHTA GUTTHERME CARTOS TASSANCE)

ldeniid.de visual pela Se(retaÍíâ deGestâo e hrovàção
Foràm íeitas sUPRtssÓts . INCLUSÕES n. minuta do E diral c onÍoí me .onsta nos auio5 do procsso

Termo dê Refêrên.ia
Cámara Nacional de Mod€los de ticltações e (onlratos da Consultorra-ceÍàl da Un ão
At!aii?açãor maio/2023
IeÍmo de Refeíêncid Aquisiçõe5 Licildçâo Modelo pàrâ PÍe8âo Eletrônico
Aprovâdo pela SecÍetaÍia de Gestão.
ldenlidade vÉual pela Se.retaria decê.tão (versão dezer,hÍo/2122)
For.m íeitâs SUPRESSõES ê lI{C|-USõES râ minuta do TR co.forme constâ nosâutosdo pro.êsso

Termo dêcontrato
CámaÍa Nâcionâlde Modêlor dê Li.itâções êConrrâtôs da Coô.ultoÍia{eràlda União
Aiuâl11ação: ínaio/2023
Têrmo de contrato modêlo pàÍa Pregão â€tÍônico -CompÍàs - Lei ne 14,133, de 2021.
ApÍovado pelâ 5<í€tàíià de Ge'tão e lnovação
ldefttidade visuêl pêla se<retaria deGdtão e lnovàção
For.m ícit.3 SUPRESSõES Ê I CLUSõES llã minut. do Conkâto conform. con*. no!autos do pro.caso.

CámaÍa Nacional de Modelor dê ticrtâçôês e Contratos da ConsultoÍra Geralda Unrão

Atua rzaçáo: maio/2023
Ata de Âegisúo de PÍeços Leine 14.133, de 2021.
Ap,ovddo peld SeLretaÍia de Gestão e lnovaçâo.
lce ,r,oàde v,ludr oelà sec, etâ, ia de 6estâo e lnovação
FoÍâm íêitâs SUpRESSôESê Il{CIUSôES na minuta dâAtã.onformê conrtâ nos âutor do procêsso.

lieta dê vêriii.àção
Câmara llacionãl dê Modelos de Licitaçô€s e Contràtos da Consultoria'Geral da União
Modelo dê Lisra d e Ver ifi caçã o de Compra s e s€rviços Conkateç ões Diretai - Lei 14 .133/2t
AtLaliTà(àôr Dêrêmbro/2022

Guiâ N.cioÍal dê coúràtâçõês su§têítí.is-GNcs - 5!.diçãoluu2022

Certifico o SOBRESTAMENTO do processo NUP 6i1411.003064120?+99, objetivando auxiliar a verificação e análise por

parte dessa CJU/AM, assumindo o compromisso da não moümentação do mesmo a partir de O6/fevcreiro/2o25.

Houve alteração? (X )SlM ( ) NÃO

Houve acréscimos e supressões na minuta do Edital, Termo de Referência, Ata e Contrato.

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO

Assunto/objeto: Aquisição de insumos de obra e insumos asfálticos pera execução de tapa buraco para

atendêr a 21e Cia E Cnst

IDENTIFICAçÃO DO TEMA: (marque de acordo com os conceitôs a sêguir)

AQUISIçÕES - Processos e consultas relativas à

aquisição onerosê de bens mediante fornecimento
único ou paícelado, a;nda que a aquisição seJa o

meio necessário à execução direta de outra
atividade ou empreendimento do órgão licitante.

x

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - Processos e consultas
íelativas a contrataçôes de obras e serviços de engenharia,
comuns ou especiais, que necessitem da parücipação e do
acompanhamento dos proÍissionais cujo exercício das

atividades seja fiscalizado pelo Conselho tederal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia {CoNFEA) ou pelo

Conselho de Arquitêtura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR),

incluindo os serviços vinculados de fiscalização.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC|TO ERASTtEtRO

21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÂO

(coMPANHTA GUTTHERME CARTOS r.A55ANCE)

SERVTCOS SEM DEDTCACÃO EXCLUSTVA -

Processos e consultas relativas à

contratação de serviços sem a

d isponibilização de trabalhadores da

êmpresa nas instalâções da âdministração
pública, mesmo nas hipóteses de haver
fornecimento de bens necessários à

execução do serv iço.

^/
JosrNALDo ,$r m MENEsEs - cer

Ordenador de D[spesas da 21e Cia E Cnst

SERV|çOS COM DEDTCAçÃO EXCLUSTVA-

Processos e consultas relativas à

contratação de serviços com a

d isponibilização de trabalhadores da

empresa nas instalaçôes da administração
públíca, mesmo nas hipóteses de haver
fornecimento de bens necessários à

execução do se rviço.

PATRIMÔNIO - Processos e consultas que tratem do
patrimônio ímobiliário da União, incluindo os
procedimentos de transferência, cnerosa ou não,

bem como os atos antecedentes necêssários.

RESIDUAL - Processos ê consu tas cujo têma não se

enq uad re nos demais.

CONCILIAçÃO E REPRESENTAçÃO EXTRAJUDICIAL - Procêssos ou documentos referentes a

Conciliações e que versem sobre Representação em lnquéritos Civis do Ministério Público Federal

ou do Traba lho.

OBSERVAçÃO:

ofício ne 9,/2ü25 - SALc/21i Cia E cní, de 16 dejunho de 2023- NUP: 6t1411.000366/2025-96....... Página 3 de 3

/<G-\/," .À
lt F ut*ô*?,.,

l'" g/ :

\-=9:,



r \'!8«

UBRICA
MtNtsrÉRto DA DEFESA

ExÉRcrro BRAsttEtRo
21ê coMpANHrA DE ENGENHARTA DE consrauçÃo

COMPANHIA GUITHERME CÁRLOS TASSANCE)

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME
N UP: 644í 1 .003064/2024-99

PREGÃO ELETRÔNrCO (SRp) Ne 9OO23/2O24 - 21e Cia E Cnst-UASG: 160022

Aos tÍês dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco, procedi ao

encerramento do Volume I do processo ns tr411.(x)3064 /2024-99, iniciado na folha ne 0t e

Íinalizado na folha n9 -I-tjr- para constar, subscrevo e assino.

RAILANE NE HÃES - 39 SCt
Agente dê contrata - SALC da 210 Cia E Cnst

Cie nte:

CAIO FELIPE
C a LC da 1ê Cia E Cnst
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